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RESUMO 

Este trabalho de dissertação teve como objetivo traçar o panorama histórico da 
criação dos parques nacionais na fronteira entre Brasil e Argentina, considerando 
suas características de política territorial em ambos os países e as condições de 
integração na área de fronteira. Para nós, compreender a formação político-
territorial do Parque Nacional do Iguaçu no lado brasileiro da fronteira e do Parque 
Nacional do Iguazú do lado argentino é fundamental para entender parte da 
dinâmica da ocupação da fronteira trinacional entre Brasil, Argentina e Paraguai, 
bem como o papel dos respectivos Estados-Nacionais na tentativa de constituir suas 
soberanias nas áreas de fronteira. Inicialmente criados para, dentro outras coisas, 
contribuir na gestão da fronteira, os parques nacionais aos quais nos debruçamos 
nesta investigação atualmente apresentam um modelo de gestão com intensa 
atuação de empresas privadas através de concessões que estão vinculadas a uma 
perspectiva de mercantilização dos territórios corrente no mundo contemporâneo. 
Dessa forma, para além de atender ao ordenamento territorial de Brasil e Argentina, 
os parques nacionais na fronteira vêm sofrendo com a mercantilização de sua 
gestão e serviços de tal maneira que o papel dos Estados Nacionais tem sido 
reduzido, o que implica na diminuição da proteção dos ecossistemas dessas áreas 
naturais. Vislumbramos problematizar alguns dos impactos que as parcerias 
público-privada exercem sobre as comunidades lindeiras, e quais as dificuldades de 
cooperação entre os dois países para fomentar a utilização dos parques de modo 
equilibrado ambiental e socialmente. Para tanto, participamos de reuniões e 
diálogos semi-estruturadas com gestores e trabalhadores de ambos os parques, 
buscando enquadrar nossas análises numa perspectiva histórica e etnográfica, 
capaz contribuir com reflexões sobre parte das interações entre os Estados 
Nacionais, suas sociedades e economias. 

Palavras-chave: Parques Nacionais; Fronteira; Território; Unidade de Conservação. 



RESUMEN 

Este trabajo de disertación tuvo como objetivo trazar el panorama histórico de la 
creación de los parques nacionales en la frontera entre Brasil y Argentina, 
considerando sus características de política territorial en ambos países y las 
condiciones de integración en el área de frontera. Para nosotros, comprender la 
formación político-territorial del Parque Nacional del Iguazú en el lado brasileño de 
la frontera y del Parque Nacional del Iguazú del lado argentino es fundamental para 
entender parte de la dinámica de la ocupación de la frontera trinacional entre Brasil, 
Argentina y Paraguay, el papel de los respectivos Estados Nacionales en el intento 
de constituir sus soberanías en las áreas de frontera. Inicialmente creados para, 
dentro de otras cosas, contribuir en la gestión de la frontera, los parques nacionales 
a los que nos ocupamos en esta investigación actualmente presentan un modelo de 
gestión con intensa actuación de empresas privadas a través de concesiones que 
están vinculadas a una perspectiva de mercantilización de los territorios corrientes el 
mundo contemporáneo. Así, además de atender al ordenamiento territorial de Brasil 
y Argentina, los parques nacionales en la frontera vienen sufriendo con la 
mercantilización de su gestión y servicios de tal manera que el papel de los Estados 
Nacionales ha sido reducido, lo que implica la disminución de la protección de los 
ecosistemas de esas áreas naturales. Vislumbramos problematizar algunos de los 
impactos que las alianzas público-privadas ejercen sobre las comunidades que 
están próximas y cuáles son las dificultades de cooperación entre los dos países 
para fomentar la utilización de los parques de forma equilibrada ambiental y 
socialmente. Para eso, nosotros participamos de reuniones y realizamos diálogos 
semiestructuradas con gestores y trabajadores de ambos parques, intentamos 
encuadrar nuestros análisis en una perspectiva histórica y etnográfica, capaz de 
contribuir con reflexiones sobre parte de las interacciones entre los Estados 
Nacionales, sus sociedades y economías. 

Palabras-claves: Parques Nacionales; Frontera; Territorio; Unidad de 
Conservación. 
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1. INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa apresenta como problema central investigar os processos de 

criação dos parques nacionais transfronteiriços Parque Nacional do Iguaçu – Brasil - 

e Parque Nacional Iguazú – Argentina - de modo a analisá-los como projetos de 

conservação de áreas naturais que são também projetos territoriais, econômicos e 

geopolíticos. Tais áreas são delimitadas pelos respectivos Estados Nacionais, aonde 

o mesmo atua com um concepção homogeneizada no sentido de favorecer a 

geração de capital e não dos seres humanos, e também são territórios que resultam 

de políticas nacionais de integração e cooperação de ambos os países, tais como o 

ordenamento da gestão territorial, a demarcação das suas fronteiras internas, o 

controle de circulação de pessoas e o manejo dos recursos naturais, dentre outras 

coisas.  

Para isso nos propusemos realizar uma breve construção histórica dos 

modelos de parques nacionais no mundo até chegarmos nos modelos específicos 

desenvolvidos na América Latina, que inspiraram a criação dos Parques Nacionais 

de Iguaçu no Brasil e Parque Nacional Iguazú na Argentina. 

Nesta pesquisa procuramos compreender a criação dos parques nacionais 

como decorrentes e articulados aos processos geopolíticos e territoriais, assim, foi 

importante investigar o que existia antes da configuração socioespacial que propicia 

a criação dos parques, e que elementos existentes nos indicam uma compreensão 

da política territorial regional, seja na escala da América do Sul, seja ampliando a 

escala para toda a América Latina.  

Os parques naturais são criados historicamente em áreas de rica 

biodiversidade, com o objetivo de promover a conservação ambiental dessas áreas, 

mas devemos nos perguntar também se esses espaços-parques, especialmente 

quando se trata de áreas naturais transfronteiriças (PIRES DO RIO, 2011) e/ou de 

inestimado valor ecológico, não trazem também estratégias territoriais e geopolíticas 

que visam atender aos interesses econômicos e políticos dos estados nacionais e 

dos seus respectivos territórios. 

Nesse sentido, os parques naturais são os primeiros modelos de Unidades 

de Conservação (UC) no mundo que trazem uma concepção de valorização da 

natureza e dos recursos naturais em uma área delimitada, regulada e gerida pelo 
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poder público, sem a presença de populações humanas habitando nessas áreas. 

Para Ghimre  (1993), essa preocupação mundial pelas áreas de conservação 

tenderia a diminuir a rápida devastação das florestas, a perda da biodiversidade, 

aumentar a disponibilidade de fundos internacionais para conservação, gerar renda 

através do turismo e das expedições científicas nos parques, etc. No entanto, para 

muitos estudiosos e estudiosas do tema, a delimitação dessas áreas e a exclusão 

das populações humanas podem trazer prejuízos ao projeto conservacionista. 

A partir desta aparente contradição entre desenvolvimento econômico e 

conservacionismo, vamos discutir como os primeiros parques nacionais serviram de 

referência para a concepção de parques no Brasil e na Argentina e em toda a 

América Latina, sendo o Parque Nacional de Yellowstone, nos Estados Unidos, a 

mais importante referência mundial e o principal modelo de conservação adotado 

em áreas naturais na América Latina. Nesse modelo estadunidense, prevalece a 

ideia de que para manter e preservar as áreas naturais é necessário retirar as 

populações residentes, em outras palavras, o modelo de Yellowstone preconiza que 

a preservação da biodiversidade só está garantida sem a presença humana 

(DIEGUES, 2004). Essa ideia coloca as populações humanas como inimigas e 

também vítimas da conservação. 

As informações referentes à criação do Parque Nacional Iguazú, na 

Argentina, parte do sistema de áreas protegidas sob a jurisdição de administração 

de parques nacionais (ALBORNOZ, 2015), remete a um contexto de criação 

concomitante e muito similar à criação do Parque Nacional do Iguaçu, no Brasil. Ou 

seja, os projetos de criação dos dois parques não são isolados, e podem trazer 

referências importantes para entender os espaços-parques como lugares 

controlados pelo estado através de políticas ambientais e de interesses econômicos 

e territoriais comuns. 

Os países da América Latina não sofrem influências apenas nos seus 

modelos de gestão e preservação do meio ambiente, do território e dos recursos 

naturais, mas em todas as esferas da vida política, social, econômica e cultural, que 

ainda são definidas de acordo com os interesses dos países hegemônicos e com 

base em suas próprias referências de desenvolvimento, crescimento e civilização. 

Essa herança política deixada pelos nossos colonizadores ainda é reproduzida nos 

dias atuais, mesmo quando se trata de programas e políticas de integração entre os 
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países, ou mesmo quando se trata da política de ordenamento territorial e manejo 

dos recursos naturais (BEYHAUT, 1994). 

Essa cr í t i ca es tá d i re tamente re lac ionada com os modelos 

transnacionalizados ou universais de cultura, natureza, sociedade, relação com o 

meio ambiente, etc., modelos que por sua vez são parte de uma política 

conservacionista voltada para o mercado e para os interesses das elites 

econômicas, dos governos locais e da economia internacional. Tais modelos juntos 

compõem toda uma agenda ambiental de amplas dimensões, envolvendo acordos, 

tratados, pactos e eventos que afetam e intervêm nas políticas ambientais e de 

integração nacionais vinculadas aos parques do Brasil e da Argentina. 

Existe um forte campo ideológico, arraigado por dispositivos e noções 

eurocêntricas que favorecem e subsidiam a construção das teorias sociais 

pensadas para o espaço geográfico na América Latina e a tentativa de construção 

de sentidos e lugares nesses espaços, espaços que se sobrepõem sobre os lugares 

(ESCOBAR, 2005), como é o caso dos parques nacionais, um espaço que se 

sobrepõe aos lugares de uso, circulação e vida das populações humanas. Um 

exemplo disso é que, tanto a integração a nível local, quanto nacional e regional, 

são aspectos importantes a serem considerados nos casos específicos dos dois 

parques estudados, dada a intensa visitação de ambos durante todo o ano.  

Outro fator relevante é a ausência de estudos de caráter geopolítico e 

territorial sobre os dois parques. Pouco se sabe das relações estabelecidas entre os 

dois países no momento de criação dos parques, ambos na década de 30. A intensa 

e conflituosa conjuntura política desse período indica que em várias partes do país a 

demarcação de áreas naturais de conservação tornou-se uma estratégia econômica 

e política recorrente em quase todos os países da América Latina, em especial os 

parques transfronteiriços, presentes em quase toda a fronteira amazônica e entre os 

estados brasileiros. Ou seja, existiu alguma intencionalidade ou foi uma coincidência 

os parques terem sido demarcados geograficamente na mesma época? É possível 

pensar esses parques como resultados de uma estratégia geopolítica entre os 

territórios, com a finalidade de assegurar fronteiras e controlar reservas de recursos 

naturais? 

Tais questões são relevantes para serem pensadas nesse trabalho de 

mestrado, trazendo como base as políticas territoriais contemporâneas que 
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implicam em formas de ocupação e dominação de espaços geográficos a partir do 

controle dos seus recursos de biodiversidade e a partir dos interesses econômicos 

em torno desses recursos. Mais do que um projeto de conservação, os parques são, 

por pressuposto, uma estratégia territorial e política de demarcação do espaço, de 

mercantilização da natureza, através do turismo e outros investimentos (CURY; 

FRAGA, 2013), e de total controle do estado sobre as reservas naturais com grande 

potencial paisagístico e de biodiversidade. 

Partimos do pressuposto que nos espaços demarcados como parques 

existem especificidades históricas, econômicas e políticas que justificam a criação 

de uma Unidade de Conservação de acesso e uso restrito, e não apenas os 

aspectos naturais e paisagísticos. A criação dos primeiros parques na América 

Latina, além de ter como base o modelo norte americano, ocorreu durante os 

regimes ditatoriais que houveram antes e após os golpes de estado nos países da 

região, no caso dos parques de Iguaçu e Iguazú, no Brasil e Argentina, foram 

criados na década de 30 e regularizados na década de 80, antes da 

redemocratização. 

É importante, portanto, investigar os processos de criação e regulamentação 

desses parques relacionando-os com as especificidades políticas e culturais desse 

período, em especial durante o processo de regulamentação, que foi responsável 

pela desapropriação, expulsão e esbulho de dezenas de famílias, comunidades 

campesinas, indígenas, ribeirinhos, etc. Embora esse não seja o foco da pesquisa, é 

importante considerar esses aspectos para contextualização dos impactos 

provocados pelos dois parques na região, e para entender qual a relação entre eles 

e as comunidades do entorno nos dias atuais. 

Finalmente, essa investigação pretende se somar ao conjunto de pesquisas e 

reflexões críticas sobre o papel das Unidades de Conservação no Brasil e na 

América Latina como um todo, no sentido de pensar os parques como lugares 

políticos e históricos e não espaços naturais e de biodiversidade apenas, em 

especial os parques transfronteiriços, que supostamente envolvem interesses, 

dimensões e problemas ainda maiores que os demais, e que são raramente 

estudados desde a perspectiva territorial e geopolítica. 

Os propósitos centrais da pesquisa giram em torno de estudar os parques 

nacionais do Iguaçu no Brasil e Iguazú na Argentina desde uma perspectiva 
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geopolítica e territorial, com o objetivo de analisar as relações dessas Unidades de 

Conservação entre elas e entre os processos políticos e históricos dos dois países, 

Brasil e Argentina. Visa, portanto, entender as estratégias de conservação 

ambiental, incluindo as reservas de biodiversidade, as ações e políticas 

transfronteiriças desenvolvidas dentro e fora dos limites dos parques e, por fim, as 

formas e mecanismos de cooperação e integração que envolvam os dois parques, 

as comunidades em seu entorno e a região onde estão inseridos.  

Em termos metodológicos, nosso marco teórico fundamenta-se nos estudos 

de ecologia política e geografia política desenvolvidos na América Latina sobre a 

região. Tais áreas de estudo analisam de maneira crítica e desnaturalizam os 

processos sociopolíticos que culminam na criação dos parques nacionais. Embora 

ainda escassos, há estudos que discutem os parques nacionais como frutos não 

apenas de políticas de conservação e de gestão ambiental, mas também como 

territórios mapeados, geridos e controlados pelos estados nacionais a partir de 

interesses econômicos e geopolíticos crescem a cada dia, apesar das dificuldades 

impostas para a realização de pesquisas dentro das Unidades de Conservação. Os 

parques nacionais, como unidades de proteção integral, não permitem moradores 

em suas áreas e dificultam o acesso às áreas do parque, assim como o acesso a 

documentos e outros acervos. 

Por meio de uma revisão da literatura sobre parques e sobre políticas 

ambientais, entendemos que a noção de território e de lugar, ou ainda, de espaço 

geográfico, são categorias fundamentais para o desenvolvimento do trabalho porque 

permitem analisar o parque como áreas naturais que são significadas de modo 

distinto pelos diferentes agentes e atores que ele envolve, ora como espaço natural, 

ora como lugar, ora como território. Em um sentido mais restrito, o território é um 

conceito político para definir o espaço ocupado por um país, remetendo sempre e 

necessariamente em espaços de disputa e de poder, ou seja, a existência de um 

país pressupõe um território, que por sua vez pressupõe relações de poder 

(SANTOS; SILVEIRA, 2013). No caso de parques nacionais transfronteiriços todas 

essas questões e definições se mesclam, se sobrepõem e se contrastam de modo 

muito peculiar, são essas peculiaridades que queremos analisar com a pesquisa. 

Além de uma revisão bibliográfica, necessária para a temática de parques 

nacionais na perspectiva que está sendo proposta, a pesquisa buscou contemplar 
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os contextos históricos e os conflitos que fizeram parte do processo de criação dos 

dois parques nacionais, trazendo para isso uma breve literatura sobre esses 

contextos na região da tríplice fronteira, onde os parques estão situados. Nos 

contextos estudados demos prioridade às teorias que ressaltam os fatores 

históricos, políticos e sociais que fundamentaram a ocupação fundiária da região e 

os projetos de colonização que foram fundamentais para a ocupação dessas áreas, 

analisando os parques como parte desses projetos, que embora não tenham um 

caráter desenvolvimentista, também fazem parte das políticas de desenvolvimento 

supostamente nacionalistas. 

O trabalho etnográfico foi de fundamental importância e compreendeu a 

realização dos diálogos com os gestores dos dois parques, a participação em 

reuniões, quando permitida, e em atividades que incluía a sociedade civil, o poder 

público e os demais atores envolvidos com a gestão dos parques, com a finalidade 

de investigar o nível de envolvimento da sociedade civil com essas Unidades de 

Conservação. Utilizamos também fontes secundárias, tais como: mídias, internet e 

materiais de acervos da cidade, quando necessário. É importante destacar que foi 

realizado pesquisa etnográficas e etnológicas com os diferentes grupos sociais 

envolvidos, tais como conselhos consultivos e de representantes, comunidades do 

entorno, agentes do estado, municípios, secretarias do turismo, do meio ambiente, 

Organizações Não Governamentais (ONGs), escolas, agências de turismo, 

organismos ambientais, etc. 

Para a compreensão de todo esse complexo cenário a nível regional, 

utilizamos as teóricas e metodologias, da noção de campo e de poder simbólico de 

Bourdieu (2007) e as análises etnográficos referente ao capital simbólico embutidas 

na dissertação, muito evidente nas concessionarias que atuam dentro do Parque  

aonde se da conta de entender situações específicas de conflito, interação, tensão e 

disputa que estão nos espaços e campos específicos, mas em constante movimento 

e transformação. Foram utilizados também referenciais bibliográficos que permitiram 

mapear a discussão sobre Unidades de Conservação em áreas de fronteira, e as 

implicações desses espaços nas agendas ambientais, a nível regional, e na agenda 

de integração sul americana dos parques estudados.  

A estrutura do trabalho está organizada em dois capítulos. O primeiro capítulo 

traz a contextualização histórica da criação dos dois parques nacionais, 
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relacionando com o histórico de ocupação da região da fronteira trinacional, além de 

estudos sobre parques nacionais no mundo, e sobre os modelos de gestão 

ambiental a nível regional e internacional. 

Dessa forma, este trabalho procura entender como surgiu os parques 

nacionais do Iguaçu Brasil e Iguazú Argentina, apontando que os mesmos foram 

criados sobre a forte influência de regimes autoritários, convergindo com a 

necessidade em se tomar posse de uma região ainda muito pouco habitada. Com 

isso é importante analisar qual foi a trajetória histórica do local em si que, sobretudo, 

está centrada e entendida como uma ferramenta e utilizada para estratégias de 

aquisição de poder estatal e ampliação territorial que por ventura faz parte do 

surgimento do neoliberalismo.  

Embora os modelos dos parques estudados sigam como referência o parque 

nacional de Yellowstone, dos Estado Unidos da América criado em 1872, é 

importante ressaltar que a rica biodiversidade dessas áreas com belezas cênicas 

imensuráveis foi um importante atributo para incentivar o turismo e expedições 

cientificas nos espaços parques, contudo se tornou um desafio para as populações 

humanas que residiam nesses locais. Conforme o próprio conceito de Unidades de 

Conservação sugere essa perspectiva está vinculada a limites definidos, sob regime 

especial de administração que busca de forma pratica a mercantilização dos 

territórios tendo como referência os modelos econômicos de países centrais. 

Embora essa estratégia de utilização dos parques com um viés economicista 

seja muito comum, em quase todos os países da América Latina, na segunda parte 

deste trabalho foi possível analisar através de pesquisas de campo, materiais 

publicados, internet e grupos envolvidos, tais como poder público, sociedade civil, 

ONGs e instituições privadas, quais as formas de cooperação e diferenças 

existentes na administração dos parques binacionais do Brasil e da Argentina. 

Para tanto este trabalho visa traçar um recorte referente ao modelo existente 

de conservadorismo que atua em favor das economias neoliberais, buscando 

também construir possibilidades de atuação de setores inexpressivos como é o caso 

dos preservacionistas. Nesse sentido, essa dissertação sustenta o argumento de 

que as parcerias público-privada exercem impactos sobre as comunidades lindeiras 

e locais, cujos reflexos são notórios nas dificuldades encontradas entre os dois 

países para facilitar a utilização dos parques de forma ecologicamente equilibrada, e 
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na gestão compartilhada e preservação dos recursos naturais, sociais, culturais, 

políticos e econômicos no território.   
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2. A CRIAÇÃO DOS PARQUES NACIONAIS NA FRONTEIRA BRASIL E 
ARGENTINA  

Nesse primeiro capítulo da dissertação, procuramos realizar um panorama 

histórico da formação dos parques nacionais da fronteira entre Brasil e Argentina, 

especificamente o Parque Nacional do Iguaçu do lado brasileiro da fronteira e do 

Parque Nacional do Iguazú do lado argentino. Traçar esse histórico é de suma 

importância, uma vez que nos permite analisar o papel de cada um desses parques 

para além da perspectiva conservacionista, e permite a nós reconhecer ambos os 

parques como parte do ordenamento territorial de ambos os países para suas 

respectivas áreas de fronteira. 

O Parque Nacional do Iguaçu é uma Unidade de Conservação, cuja criação é 

inspirada no Parque Nacional de Yellowstone, o primeiro Parque Nacional do 

mundo, criado ainda no século XIX, conforme afirma Antônio Carlos Diegues em sua 

obra O mito moderno da Natureza Intocada (2004). Neste trabalho Diegues nos 

apresenta uma série de informações, a respeito das Unidades de Conservação que 

certamente serviu como modelo para outros parques na América Latina e no mundo.  

O Parque estadunidense de Yellowstone é uma área natural não habitada e 

de uso único e exclusivo para visitação. Muito embora nos EUA as áreas territoriais 

dos parques nacionais sejam via de regra mais extensas que os parques nacionais 

da fronteira de Brasil e Argentina, suas áreas de extensão não são habitadas, o que 

desde logo marca uma diferença com os parques nacionais do Iguaçu e do Iguazú, 

onde ocorreu uma espécie de extermínio das comunidades tradicionais que existia 

nesses locais, antes da criação dos parques, quando não sua exclusão e 

marginalização. 

Criado em 1872, o Parque Nacional de Yellowstone é um dos maiores 

ecossistemas de clima temperado ainda preservados e desde sua inauguração se 

tornou referência para criação de Unidades de Conservação em todo o mundo.  

Canadá e Nova Zelândia tiveram seus primeiros parques criados ainda em 1885, 

África do Sul e na Austrália em 1898. A influência do Yellowstone na América Latina 

teve início na Argentina, em 1903 com criação do parque Nahue Huapi e no Chile 

em 1926 (HUBNER, 2013). Estes parques, assim como Yellowstone, mantiveram, 

dentre outras coisas, a finalidade de proteger áreas naturais de grande beleza 

cênica para usufruto dos visitantes (DIEGUES, 2004). 
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Mapa 1 - Os parques nacionais do Iguaçu (Brasil) e do Iguazú (Argentina) 1 
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Embora o conceito moderno de Unidade de Conservação tenha surgido com 

a construção do Parque de Yellowstone, cujo objetivo principal é a preservação de 

atributos cênicos, vinculado à significados históricos que favoreçam atividades de 

lazer e turismo, existem alguns paradoxos analisados por Davenport e Rao  (2002, 

p. 56), os autores afirmam que “a criação do Yellowstone foi uma compensação de 

prejuízos causados ao orgulho norte-americano  na venda das Cataratas do Niágara 

ao Canadá”, o que de certa forma deixa claro a natureza política na criação do 

parque. 

2.1 A NATUREZA POLÍTICA E GEOPOLÍTICA DOS PARQUES NACIONAIS DO 
IGUAÇU (BRASIL) E Iguazú (ARGENTINA) 

A criação do Parque Nacional do Iguaçu é um dos elementos de integração 

territorial empreendido por Getúlio Vargas durante o chamado Estado Novo 

(1937-1945) através da chamada marcha para o oeste. Neste sentido, a criação do 

parque deve ser compreendida dentro do seu caráter eminentemente político e 

geopolítico uma vez que estamos nos referindo a uma área de fronteira.  

A criação do Parque Nacional da Argentina, isto é, do Parque Nacional do 

Iguaçu, mantida com o título de áreas naturais protegidas, intensificou um processo 

de uso do território com finalidades turísticas coincidentemente, considerando o 

caso argentino, dentro de um regime de governo autocrático como no caso 

brasileiro. 

A região que hoje abarca o município de Foz do Iguaçu, na fronteira com 

Ciudad del Este no Paraguai e com Puerto Iguazú, província de Missiones na 

Argentina, durante boa parte do século XIX faziam parte da área de extensão de 

exploração da erva mate e de madeira por empresas privadas. Foz do Iguaçu surge 

a princípio como colônia militar brasileira em 1881, mas tanto a criação da 

demarcação do parque do Iguaçu quanto do parque do Iguazú é posterior à 

ocupação e participação da região nos fluxos internacionais de mercadorias.   

Neste sentido, para o contexto sul americano e para o contexto dos parques 

nacionais na fronteira entre Brasil e Argentina desde logo foi bastante problemático 

utilizar Yellowstone como referência uma vez que se trata de área inabitada. No 

caso brasileiro e argentino, e comum que as Unidades de Conservação e os 
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parques nacionais, mesmo que em situações de maior isolamento geográfico, 

tendem a ser ocupados por populações tradicionais, especialmente populações 

indígenas. 

Com isso partimos do pressuposto de que os territórios demarcados como 

parques nacionais apresentam especificidades históricas, econômicas e políticas 

que muitas vezes não irá justificar sua criação como Unidade de Conservação.  

Simultaneamente podemos analisar que os parques nacionais, latinos 

americanos, embora siga um modelo do parque de Yellowstone, ele carrega a 

intencionalidade de favorecer processos geopolíticos e territoriais, tendo em vista 

uma finalidade funcional que pode revelar relações de poder a eles associados. 

Essa foi uma das dificuldades da implementação dos parques também vista pelo 

engenheiro vanguardista André Rebouças, que após quatro anos de criação do 

primeiro parque do mundo, o de Yellowstone 1872, propôs criar o primeiro Parque 

Nacional em território Brasileiro unindo a Sete Quedas as Cataratas do Iguaçu.  

Os anos de 1930 demarcam uma alteração no panorama político e 

geopolítico da América do Sul, e é nesse contexto que os governos nacionais de 

Brasil e Argentina estabeleceram os parques nacionais do Iguaçu e do Iguazú. 

Evidentemente, os parques naturais foram criados em áreas de rica 

biodiversidade, com o objetivo de promover a conservação ambiental dessas áreas. 

Mas devemos nos perguntar se esses espaços-parques, especialmente quando se 

trata de áreas naturais transfronteiriças (PIRES DO RIO, 2011) e/ou de inestimado 

valor ecológico, não trazem também em sua concepção, estratégias territoriais e 

geopolíticas que visam a soberania dos territórios nacionais e do Estado.  

Nesse sentido, os parques nacionais são os primeiros modelos de Unidades 

de Conservação no mundo que trazem uma concepção de valorização da natureza 

e dos recursos naturais em uma área delimitada, regulada e gerida pelo poder 

público, sem a presença de populações humanas habitando nessas áreas. Para 

Ghimire (1993), essa preocupação mundial pelas áreas de conservação tenderia a 

diminuir a rápida devastação das florestas e a perda da biodiversidade, e a 

aumentar a disponibilidade de fundos internacionais para a conservação e as 

possibilidades de geração de renda pelo turismo e as expedições científicas nos 

parques. No entanto, a delimitação dessas áreas e a exclusão das populações 
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humanas podem trazer prejuízos ao projeto conservacionista. Segundo Guanaes,  

O binômio populações humanas e preservação da natureza ainda é 
um desafio para os projetos ambientalistas atuais, onde a população 
humana é frequentemente contraposta aos espaços naturais e às 
práticas consideradas sustentáveis para o ecossistema desses 
espaços (GUANAES, 2006, p. 23).  

É importante situar a criação dos parques nacionais na área de fronteira, para 

além da valorização da natureza e da biodiversidade com a simples prevalência do 

parque aos moldes norte americanos ou embasados pelos conceitos de manejo 

que, sobretudo busca valorizar a perspectiva conservacionista. O Parque do Iguaçu, 

por exemplo foi criado num contexto de intensa industrialização do Brasil conjugado 

com uma perspectiva de integração territorial promovida pelo governo Vargas, 

inspirado por uma narrativa nacionalista. 

2.2 OS PRIMEIROS PARQUES NACIONAIS BRASILEIROS E OS PROBLEMAS 
EM ADAPTAR YELLOWSTONE 

O Parque Nacional do Iguaçu foi criado pelo Estado brasileiro em 1939, dois 

anos após a criação do Parque Nacional de Itatiaia, em 1937 e no mesmo ano de 

criação do Parque Nacional Serra dos Órgãos, ambos no Rio de Janeiro. O objetivo 

central dos parques cariocas era emancipar a estação de pesquisa do Jardim 

Botânico e oferecer opções de lazer às populações urbanas, que além de ser fruto 

da emancipação de uma estação de pesquisa no jardim Botânico, foi também o 

primeiro a oferecer lazer às populações urbanas (DIEGUES, 2004).   

É importante perceber que são absolutamente diferentes da perspectiva de 

Wilderness  presente por exemplo em Yellowstone. Não obstante, desde sempre no 1

cenário brasileiro houve a perspectiva de tornar as florestas nacionais áreas com 

potencial de exploração de recursos (FONTOURA, 2014).  

Entretanto, como demonstra Medeiros (2006), apesar de ter sido inspirado no 

modelo norte americano e seguido uma tendência mundial de proteção da natureza 

selvagem, o modelo brasileiro não é uma mera cópia do americano. Neste sentido, 

 Segundo Diegues (2004) a noção de “wilderness” vida natural /selvagem, subjacente à criação dos 1

parques, no final do século XIX, era de grandes áreas não-habitadas, principalmente após o 
extermínio dos índios e a expansão da fronteira para o oeste.  
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salienta-se que desde seu primeiro instrumento (Código Florestal de 1934) já eram 

previstas duas modalidades de proteção: os Parques Nacionais (modelo wilderness) 

e as Florestas Nacionais (com possível exploração de recursos). Outro fator 

diferencial está na conotação geopolítica de proteção da natureza, sobretudo 

durante o regime militar brasileiro de 1964 a 1985, na qual as ações de proteção 

estiveram subordinadas aos interesses de expansão, integração e controle do 

território nacional. Outra diferença marcante reside na heterogeneidade espacial, 

ecológica e cultural do Brasil, que ulteriormente forçou o modelo brasileiro a 

adaptar-se às idiossincrasias, e criar novas categorias de proteção, mais adequadas 

à realidade e à demanda brasileira (MEDEIROS, 2006 apud FONTOURA, 2014, p. 

2- 3).  

2.3 A MARCHA PARA O OESTE E A COLUNA PRESTES  

Segundo Perci Lima  (2001), a marcha para oeste esteve inserida num 2

contexto de nacional-desenvolvimentismo e integração territorial que se iniciou na 

era Vargas (1930 - 1954), cujos objetivos gerais estiveram em torno do fomento à 

industrialização e à criação de infraestrutura de transporte e comunicação entre as 

regiões industriais e as demais regiões do país. O governo brasileiro nesse período 

buscou estabelecer a construção de estradas para ligar as regiões pouco povoados, 

como era o caso das fronteiras onde está localizado hoje o Parque Nacional do 

Iguaçu, com as áreas de decisão política e de maior importância econômica. 

Além disso, um dos objetivos em colocar áreas longínquas sob influência do 

governo central era de combater forças políticas locais não alinhadas a posição que 

Vargas mantinha no espectro político. Vale lembrar que a ideia de Estado Novo tem 

inspiração no fascismo polonês, do qual Vargas era admirador (LIMA, 2001).  

Assim, colocar áreas longínquas sob a influência do governo central 

 Durante as pesquisas, em virtude desse trabalho, foi realizado um importante dialogo com o ex-2

prefeito de Foz do Iguaçu Perci Lima nomeado no ano de 1985 Diante disso, gostaria de ressaltar 
que Foz do Iguacu  é uma cidade que faz fronteira com Paraguai e Argentina e infelizmente sua 
produção literária ainda é muito baixa, nesse sentido, não possui referências literárias a respeito de 
sua construção historia por essa razão realizei o contato com o ex prefeito Perci Lima. Outra 
importante  consideração diante desse fato é que eu não compactuo com os princípios políticos e 
ideológicos  de Perci Lima, embora o trabalho feito em seu livro, que retrata a historia da cidade foi 
de grande importância para a realização dessa pesquisa.
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mantinha uma dimensão de combate ao comunismo através da influência na 

formação social e política do Estado. Essa necessidade em combater o comunismo 

foi um forte pensamento do modelo autocrático do governo da época (LIMA, 2001). 

O município de Foz do Iguaçu era o maior município do Estado do Paraná e a 

própria região do parque, com 185 mil hectares abrange 14 municípios que foram 

emancipados no decorrer do processo de colonização. Nessa área da região do 

parque existiu a estrada do colono que foi aberta pela coluna Prestes em 1922. 

Embora esse não seja o foco da pesquisa é importante situar o momento atual que 

corresponde a vinda da coluna prestes para região do Oeste do Paraná (LIMA, 

2001). 

 Em 1904 o governo paranaense concedeu terras as empresas ervadeiras e 

madeireiras Argentinas, essas empresas foram protagonistas de algumas histórias 

relacionadas a exploração do trabalho na região do oeste do Paraná, os chamados 

“Mensus”. Os donos desses operários eram os obrageiros, eles eram verdadeiros 

senhores de engenho argentinos que na sua maioria representava os capitalistas 

ingleses que se estabeleciam em território brasileiro principalmente na região da 

fronteira (LIMA, 2001).  

Em geral, os Mensus eram selecionados para trabalhar nas empresas dos 

argentinos em território Brasileiro. Os recrutadores eram chamados de 

comissionarias, pelo fato de ganhavam uma porcentagem em contratarem os 

Mensus, similar aos Bóia-Frias. Quando fechavam contrato, os Mensus recebiam 

um valor antecipado equivalente a um adiantamento salarial (LIMA, 2001).  

Com o dinheiro em mãos o embarque desse pessoal para o trabalho no 

Brasil era propositalmente retardado e induzidos a bebedeiras e festas. Ao final 

desse tempo, os Mensus, já estavam sem dinheiro e havia contraído uma dívida 

com o Obrage. Ao chegarem em seu local de trabalho eles eram obrigados a 

adquirir mantimentos para suas necessidades junto a um estabelecimento do 

Obrageiro, para descontar em seus salários, gerando assim um aumento de suas 

dívidas. Era uma exploração sem fim que forçava ainda mais sua dependência com 

os serviços patronais da época (LIMA, 2001). 
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Foi então que em 1924 com a chegada dos revolucionários paulistas e da 

Coluna Prestes que à região do oeste do Paraná, iniciou-se um sistema opressivo 

que, combateu as Obrages. Essa ação dos comunistas começou a colocar fim nas 

formas exploratórias que as indústrias argentinas exerciam através da extração de 

erva mate e madeiras que era transportada para os seus países. É importante 

destacar que os Obrages não tinham o interesse em colonizar estas áreas, mas 

explorar os recursos naturais com exaustão (LIMA, 2001).  

O movimento revolucionário liderado pelo tenente João Cabanas evitou o 

crescimento e aumento dessas indústrias quando que por volta de 1930 restava 

apenas a famosa Companhia Mate laranjeira. Fica evidente que o movimento 

conservador liderado por Getúlio Vargas teve um lado ditatorial de imposição de 

suas ideias em nível social e político, a ponto de considerar que o comunismo sobre 

o qual sempre favoreceu as minorias, era um regime de oposição de suas ideias e 

ações. É nesse contexto, que a marcha para o oeste toma força e direciona sua 

ação para uma demarcação territorial, principalmente na região da fronteira 

trinacional, promovendo a nacionalização onde hoje está situado o Parque Nacional. 

Com essa observação nossa proposta nos faz refletir que até mesmo a 

perspicácia do político e engenheiro André Rebouças que no ano de 1876 

encantado com a criação do Parque Nacional de Yellowstone (EUA) 1872, havia 

sugerido ao Imperador D. Pedro II, a criação de um parque na finalidade de 

resguardar a beleza das florestas nacionais, proposta em que não obteve êxito, 

demonstrando que para o interesse do II reinado daquele momento, não havia a 

necessidade em valorizar as florestas como  estratégia política. 

Em termos de florestas tropicais e biodiversidade, o potencial da região do 

oeste do Paraná é imensurável. Muitos autores tais como José Bonifácio, Euclides 

da Cunha, Alberto Torres, tiveram escritos em defesa da natureza no Brasil, e 

lutaram pela criação de um setor responsável pela conservação das florestas 

(DIEGUES, 2004). Por questões políticas, isso só vem a ter valor no período que 

corresponde ao Estado Novo (1937-1945) pois, anterior a esse período, as medidas 

de devastação florestal estiveram relacionadas com a preocupação em retirar 

madeira nobre em grande parte pelo setor naval com finalidade militar e econômica 

para a construção de palácios e castelos da época (MEDEIROS, 2006).  
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Apesar das expressivas manifestações do abolicionista em criar um Parque 

Nacional, podemos dizer que a história das Unidades de Conservação brasileiras se 

iniciou como projeto legislativo somente no século XX. Embora no ano de 1896 o 

Estado de São Paulo criou o serviço florestal, foi somente com a Constituição 

Federal de 1937 que foi definido as responsabilidades da União em proteger 

belezas naturais e monumentos com a finalidade de criação de parque (DIEGUES, 

2004). 

2.4 A POLÍTICA DOS PARQUES E A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL: O SISTEMA 
NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO  

 Temos ressaltado até aqui que a criação dos Parques Nacionais mantém um 

caráter eminentemente político e geopolítico, se considerarmos as áreas de fronteira 

como parte da política de criação dos parques, desde o governo Vargas parte dessa 

política se efetivou em norma, isto é, em lei. 

Assim, o período Vargas de certa forma também pode ser caracterizado pelo 

aumento da regulação do território nacional na forma da criação de um conjunto de 

legislações inerentes à questão ambiental. É neste cenário que os principais 

dispositivos legais de criação das primeiras áreas protegidas foram consolidados no 

Brasil tais como: o Código Florestal (Decreto no. 23793/1934), o Código de Águas 

(Decreto no. 24643/1934), o Código de Caça e Pesca (Decreto no. 23672/1934) e o 

decreto de proteção aos animais (Decreto no. 24645/1934) (MEDEIROS 2006).    

Dessa forma, desde a criação do primeiro Parque Nacional, o de Itatiaia em 

1937, com a respectiva adesão aos modelos de Unidade de Conservação integral e 

a consequente ampliação das Unidades de Conservação, é somente na virada do 

século XX para o século XXI que temos a criação do Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação através da lei no. 9.985/2000. Embora o modelo do Parque 

Nacional das cataratas do Iguaçu segue o modelo específico do Yellowstone, cuja 

tipologia de unidades de proteção é exatamente de Parque Nacional (vide Quadro 

1), sua regulação segue ainda o que foi estabelecido para o Parque Nacional de 

Itatiaia, como já escrevemos, o primeiro parque nacional do Brasil.  
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1Mapa 2 - Ordenamento territorial do Nacional do Iguaçu em 1944 e em 1970 

 

Municípios em 1970 

 
Fonte: Freitas apud INCRA, 2010. 
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 Entretanto, como é possível observar no mapa 1, a implantação do parque 

se seguiu a criação de uma série de municípios, demonstrando seu caráter de 

ordenamento do território. 

  A criação de espaços que denominamos como Unidades de Conservação é 

mundialmente conhecido como a melhor possibilidade efetiva em proteger a 

natureza. Os parques nacionais ou Unidade de Conservação constituem as 

primeiras tipologias utilizadas para se estabelecer como um local, que possui tais 

objetivos, seja de preservação dos ecossistemas, pode também permitir atividades 

de pesquisa, visitação, lazer, recreação, educação ambiental e turismo. Esse 

mesmo parque passou a ser realmente utilizado e valorizado com essa tipologia 

somente após a criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) 
(BRASIL, 2000). 

Quadro 1 – Tipologias de Unidade de Conservação estabelecidos pelo Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação - Lei 9985/20001 

    Fonte: TEIXEIRA, 2010 apud Adaptado de Lei no. 9.985, de 18 de julho de 2000 (BRASIL, 2000) 

Nesse sentido, consideramos que essa possibilidade protagonista de 

utilidade pública veio a ser maior aproveitada somente a partir dos anos 2000, 

quando então foi promulgada a Lei no. 9.985 de 18 de junho, instituindo o Sistema 

Nacional de Unidade de Conservação da Natureza (SNUC), que define as UCs 

como: 

Espaços territoriais e seus recursos ambientais, incluindo águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente 
instituídos pelo Poder Público, com objetivos de conservação e 

Proteção Integral
Uso Sustentável 

Estação Ecológica (ESEC) - 
Reserva Biológica (REBIO) - Parque 
Nacional (PARNA) - Monumento Natural 
(MN) - Refúgio da Vida Silvestre (RVS)

Área de Proteção Ambiental (APA) - 
Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) - 
Floresta Nacional (FLONA) - Reservas 
Extrativistas (RESEX) - Reserva de Fauna 
(REFAU) - Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável (RDS) - Reserva Particular do 
Patrimônio Natural (RPPN) 



31

limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se 
aplicam garantias adequadas de proteção (BRASIL, 2000).  

O Código Florestal (Decreto no. 23793/1934) é o que vai dar amparo legal ao 

Estado brasileiro para a posterior criação dos parques nacionais. A criação de 

parques nacionais pelo território brasileiro, após a criação do parque de Itatiaia, do 

parque da Serra dos Órgãos e do parque do Iguaçu, sofreu um grande esfriamento 

por 20 anos no período que vai de 1939 a 1959. Somente em 1959 o Estado 

brasileiro retoma a criação de parques nacionais de maneira expressiva atingindo 

outras regiões do Brasil (MEDEIROS, 2006). 

Em termos de estruturas econômicas nada se compara ao Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação (SNUC), pois ele foi capaz de converter para a 

linguagem prática os doze tipos de Unidades de Conservação (vide Quadro 1) 

trabalhando em uma esfera Estadual, Federal e Municipal.  

Antes da criação do Sistema Nacional de Unidade de Conservação, existia 

muita dificuldade referente a criação das Unidades de Conservação com a 

finalidade em efetivar os parques de uso público, para atribuir como espaço e, 

sendo permitido ao homem apenas o exercício da contemplação, por isso então, 

esta terminologia de uso público.  

Portanto, hoje em dia, nos deparamos com mais de trezentas Unidades de 

Conservação, espalhadas pelo Brasil afora, e conforme sua tipologia específica, 

busca-se proporcionar recurso de incentivo à pesquisa e ao mesmo tempo favorecer 

sua visitação para passeios. A Lei do SNUC (LEI no. 9.985/2000) possibilita uma 

estratégia para os tomadores de decisões que, além de preservar o ecossistema e a 

biodiversidade, é capaz de promover uma forma de geração de renda emprego 

propiciando uma melhoria na qualidade de vida das populações locais como um 

todo: 

Elenco abaixo tais objetivos:   

Contribuir para a conservação das variedades de espécies 
biológicas e dos recursos genéticos no território nacional e nas 
águas jurisdicionais; Proteger as espécies ameaçadas de extinção; 
Contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de 
ecossistemas naturais; Promover o desenvolvimento sustentável a 
partir dos recursos naturais; Promover a utilização dos princípios e 

http://www.mma.gov.br/images/arquivos/areas_protegidas/snuc/Livro%2525252520SNUC%2525252520PNAP.pdf
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prát icas de conservação da natureza no processo de 
desenvolvimento; Proteger paisagens naturais e pouco alteradas de 
notável beleza cênica; Proteger as características relevantes de 
natureza geológica, morfológica, geomorfológica, espeleológica, 
arqueológica, paleontológica e cultural; Recuperar ou restaurar 
ecossistemas degradados; Proporcionar meio e incentivos para 
atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento 
ambiental; Valorizar econômica e socialmente a diversidade 
biológica; Favorecer condições e promover a educação e a 
interpretação ambiental e a recreação em contato com a natureza; e 
proteger os recursos naturais necessários à subsistência de 
populações tradicionais, respeitando e valorizando seu 
conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e 
economicamente (BRASIL, 2000). 

É importante para o nosso estudo perceber que todos esses objetivos 

estabelecidos com a criação da LEI no. 9.985/2000, o décimo segundo objetivo,  é 

talvez, o mais emblemático em termos de valorização das populações tradicionais, 

até porque seus hábitos, costumes e valores não estão atribuídos para uma 

estratégia economista e conservadora com a finalidade em favorecer condicionantes 

internos com sistemas burocráticos do próprio Ministério do Meio Ambiente (MMA), 

que por hora, acabam prejudicando as comunidades lindeiras ou tradicionais.  

Mesmo que sua vivência com o local ultrapasse várias gerações, ainda não 

existe nenhum objetivo relacionado à proteção das populações tradicionais que 

vivem dentro das Unidades de Conservação ou em seus arredores. Para os países 

subdesenvolvidos que apresenta grande diversidade de culturas não industriais 

ainda não existe uma valorização das comunidades chamadas de tradicionais, 

mesmo sabendo que eles possuem um modo de produção e tecnologia que 

contribuiu para a manutenção da diversidade biológica e dos ecossistemas 

(DIEGUES, 2004).  

Essa passagem a seguir demonstra claramente que, em alguns quesitos, o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) fere com o princípio geral 

do direito fazendo distinção entre pessoas:  

(…) o chamado Sistema Nacional de Unidades de Conservação vê 
essas unidades como verdadeiras ilhas interligadas entre si para 
constituir um sistema. Não há nenhuma consideração substancial de 
como esse sistema contr ibui para a conservação e o 
desenvolvimento sustentado no país como um todo. Essa noção de 
“ilhas de conservação” vem sendo criticada pelo UICN desde 1986. 
Em suma, o SNUC é um “sistema fechado”, isolado da realidade do 
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espaço total brasileiro que tem sido amplamente degradado e “mal 
desenvolvido" há décadas. Em segundo lugar, não há nenhuma 
referência mais séria a uma das questões básicas do 
conservadorismo no Terceiro Mundo: a compatibilização entre a 
necessidade de aumentar as áreas de proteção da natureza e a 
presença de moradores na maioria dos ecossistemas a serem 
preservados. Parece haver intenção premeditada em escamotear 
esse problema tão presente na maioria dos países subdesenvolvidos 
(DIEGUES, 2004 apud GHIMIRE, 1993; p. 118). 

Com base nos objetivos do SNUC nos faz entender que a tentativa de 

estimular o desenvolvimento regional integrado trabalha-se de uma forma que não 

vai causar nenhum dano. Essa visão além de ser antiga inclui somente a “reserva 

extrativista”. Com isso é importante lembrar que a própria International Union for 

Conservation of Nature (UICN) não estabelece divisões hierarquizadas entre as 

categorias (DIEGUES, 2004 apud UICN, 1978; 1982) e para o SNUC 

subentendemos que existe um julgamento de valor entre a mais importante e mais 

completa corroborando com uma visão tecnocrática e autoritária da conservação 

(DIEGUES, 2004). Nesse sentido, além dos condicionantes internos exposto acima 

(burocracia, leis) temos também os condicionais externos relacionados aos países 

vizinhos, tratados multilaterais, ONGs, ou seja, essas áreas naturais protegidas são 

áreas protegidas agrupadas, e estão sobretudo conectadas com corredores de 

habitat e com gestão política administrativa diferentes umas das outras, cujos 

planejamentos e manejo não levam em conta os conjuntos de relações de 

interdependência.  

2.5 PARQUE DO IGUAZÚ, PARQUE-TERRITÓRIO!   

Antes de entrarmos na discussão referente ao uso do território, que 

certamente é de grande importância devido à delimitação do Espaço /área parque 

Brasil e Argentina, salientamos que o Parque Nacional da Argentina está situado na 

zona noroeste do País na província de Missiones, aproximadamente a 17 km de 

Puerto Iguazú, segundo o Plan de Gestión del Parque Nacional Iguazú (PNI, 2017). 

Essas duas províncias fazem fronteiras com a cidade de Foz do Iguaçu no Brasil, 

embora a via de acesso legal é realizada através da ponte da fraternidade/Tancredo 

Neves. 

Essas terras que hoje está delimitada a região do Parque Nacional do Iguazú, 
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foram adquiridas em leilão por Domingo Ayarragaray no ano de 1907. Embora na 

Argentina no ano de 1909 já existia a lei de expropriação federal número 6.712, ela 

começou a entrar em vigor somente na década seguinte, auxiliando as estratégias 

empreendedoras de Ayarragaray que contratou o engenheiro de Buenos Aires Olaf 

Hansen, para construir um hotel em frente às quedas e também uma estrada nova 

que ligava as quedas, facilitando o fluxo de turismo que desembarcavam na região. 

Durante esse período os turistas visitantes das cataratas eram em sua maioria 

Europeus, Norte Americanos que somavam com a elite Porteña, e vinham visitar as 

míticas cataratas que rivalizava com a de Niagara (FREITAS, 2016).  

Vale ressaltar que as saídas de Buenos Aires para Puerto Aguire, na 

finalidade de conhecer a região que hoje se encontra o Parque Nacional de Iguazú, 

eram longas e de difícil acesso, privilegiando esse turismo à uma pequena classe 

abastada da elite da época.  

Na grande maioria dos casos os parques nacionais são 
propriedades do governo central mas de início o Parque Nacional da 
Argentina era uma propriedade privada. Instalada em um terreno de 
75 mil hectares, esse local era possuidor de uma rica floresta 
subtropical, nas margens de território brasileiro (FREITAS, 2016).  

Hansen tornou-se sócio de Ayarragaray administrando o hotel e iniciando o 

processo de Obrage na propriedade em 1921. Foi basicamente nesse local que 

começou a extração de madeiras e também a produção de erva mate. Todas essas 

formas de produção econômica da época eram realizadas com o trabalho dos 

operários com isenção social no qual chamávamos de obrageiros (FREITAS, 2016). 

Na década de 30, infelizmente o emprego de trabalhadores temporários favorecia a 

relação de semi-escravidão para exploração de madeira e erva-mate muito comum, 

ao mesmo tempo, os empresários recebiam concessões de Terra do governo da 

Argentina e do Brasil.  

 Embora esta forma de desenvolvimento econômico já foi aqui relatada 

anteriormente acentuando a participação da Coluna Prestes que era contra as 

formas de opressão estabelecidas pelo trabalho do obrageiros. Consideramos que 

nesse período em si, Foz do Iguaçu, mesmo fazendo parte de território brasileiro, 

nessa época, o que menos existia eram cidadãos brasileiros, mas sim Argentinos, 

Italianos e Germânicos (SCHIMMELPFENG,1991). 
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O desenvolvimento da ainda incipiente indústria do turismo feita por 

Ayarragaray e Hansen reacendeu para o governo Argentino o desejo em comprar a 

área. Em 1926, o Ministério da Agricultura, tendo em vista as preocupações 

geopolíticas, fez com que o engenheiro de agricultura Franco Devoto, juntamente 

com o técnico florestal Maximo Rothkugel, pesquisa-se a propriedade de 

Ayarragaray na finalidade em avaliar seu valor de mercado em preparação para sua 

nacionalização (FREITAS, 2016). 

Essa intervenção se fez necessário após a visita dos engenheiros que assim 

como Foz do Iguaçu buscou-se instaurar uma espécie de colônia militar nas 

sensíveis regiões de fronteira que fazia parte a província de Missiones. Essas 

necessidade de novas demandas de colonização fizeram com que a governo 

Argentino compra-se a propriedade de 75 mil hectares juntamente com o hotel e 

outros imóveis, através de um acordo entre os Ministérios da Agricultura, Interior, 

Guerra e Finanças em 12 de março de 1928, pelo qual pagou a soma de $ m / n 

3,199,017.60 aos herdeiros de Ayarragaray (FREITAS, 2016). O lado Argentino das 

quedas finalmente se tornou uma terra pública vinte anos após a LEI no. 6.712, e 

com ele venho também a criação de uma colônia militar para favorecer a política do 

Parque Nacional como interesse em se estender a soberania na região das 

fronteiras. 

Nosso desafio neste trabalho é compreender os parques nacionais na 

fronteira entre Brasil e Argentina através de uma perspectiva política de uso do 

poder que em um primeiro momento de dominação faz parte do processo do 

Estado. Neste sentido, nos parece conveniente entender os parques como parte da 

política de ordenamento e uso do território pelos respectivos Estados Nacionais. 

Assim, é importante perceber o quanto a formação dos parques e a maneira como 

são geridos hoje perpassam de certo modo a política nacional desenvolvimentista 

que vigora entre os principais países da América do Sul, cada um a seu tempo, a 

partir dos anos de 1930. 

Neste sentido, a gestão dos parques hoje está imersa numa perspectiva de 

mercantilização dos lugares e territórios em convergência com os modelos 

econômicos adotados pelos países da periferia e semiperiferia do sistema 

internacional. 
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A expressão geopolítica utilizada por Rudolph Kjéllen é entendida como um 

conjunto de modelos, teorias e estratégias dos Estados nacionais para obtenção, 

manutenção e ampliação do poder sobre um determinado território. Portanto, 

investigar os processos de transformação de áreas naturais transfronteiriças em 

Unidades de Conservação é compreendê-los como frutos de uma estratégia de 

soberania que visa a proteção dos recursos, das divisas territoriais e principalmente, 

de como esses territórios são lugares de integração entre diversos segmento da 

sociedade (ANDRÉ, 2016). 

Embora este trabalho não pretenda realizar um debate exaustivo referente 

aos vários sentidos do conceito de território, gostaríamos de aferir este conceito 

conforme as possibilidades de intervenção Estatal para o uso do mesmo que, de 

certa maneira, rebate na formação e na gestão dos parques nacionais como 

Unidades de Conservação.  

O dicionário Houaiss traz a definição da palavra Território nomeando-a como 

grande extensão de Terra. Em um segundo momento, informa também que esse 

território, corresponde a um município, distrito, Estado, pais, etc. Para tanto, ele vai 

favorecer um tipo de jurisdição decorrente de um poder de Estado e sua soberania 

(HOUAISS, 2001).  

Dito isso, o governo central argentino destinou as cataratas e seu entorno à 

criação do Parque Nacional, com a intenção de também criar uma colônia militar a 

exemplo do Brasil, e assim consolidar sua soberania territorial na fronteira com o 

Brasil.  

É assim que em 1934, com a lei nacional no. 12.130, que se cria o Parque 

Nacional do Iguazú, Argentina. No ano de 1941, pelo decreto de lei no. 100.133, 

foram definidas as superfícies do parque e fixados os limites de áreas de proteção 

(PNI, 2017), e onde se declara que as reservas nacionais referentes aquelas 

porções de territórios da nação, por sua extraordinária beleza e por razão de algum 

interesse científico determinado, são dignas de serem conservadas para uso da 

população da República. Contudo, os objetivos da criação do Parque Nacional são 

mencionados, explicitamente, na sua lei de criação no. 12.103/1934:  



37

Podrá declararse parques o reservas nacionales a aquellas 
porciones del territorio de la Nación, que por su extraordinaria 
belleza, o en razón de algún interés científico determinado, sean 
dignas de ser conservadas para uso y goce de la población de la 
República (PNI, 2017. p. 25) 

No geral, essa lei corresponde a uma legislação da preservação dos valores 

paisagísticos do parque como elemento estratégico para a geopolítica nacional, 

reafirmando-se a soberania e o desenvolvimento de áreas de fronteira e 

possibilitando instrumentos de fomento ao turismo.  

Observa-se então que áreas protegidas é o termo utilizado na Argentina que 

valoriza a utilização do território parque, e para nós brasileiros se constitui, como 

Unidades de Conservação. É relevante entender, que embora distintos, esse termo, 

não carrega antagonismo, pois os mesmos são territórios, imprescindível para a 

reprodução social seja de um grupo, de um indivíduo, ou instituição sobre a tutela 

do Estado e suas jurisdições.    

Para o geógrafo brasileiro Milton Santos (2006) o território não envolve 

apenas elementos naturais, mas um conjunto de sistema naturais e artificiais, junto 

com as pessoas, as instituições e as empresas que abriga. 

A relação entre os dois parques nacionais na fronteira Brasil e Argentina não 

se configura apenas pela proximidade geográfica dos territórios. Isso porque eles 

também fazem frente com as duas maiores economias de mercado (Brasil e 

Argentina) da América Latina e do Mercosul.  

2.6 USO DO TERRITÓRIO E FRONTEIRA: PERSPECTIVAS NECESSÁRIAS 

PARA ANÁLISE DOS PARQUES NACIONAIS NA FRONTEIRA BRASIL E 

ARGENTINA  

É com essa proposta que a demarcação de áreas naturais se tornou uma 

estratégia econômica e política em quase todos os países da América Latina, 

embora para nosso caso faz-se estabelecer nas fronteiras com o uso do território 

através de políticas de demarcações na qual o poder acaba sendo a grande chave. 

Portanto, se apropriando do conceito de território, é importante entendermos 

todo seu processo de evolução, conforme sua simples noção de espaço e os seus 

resultados conduzindo o mesmo como um ator ou programa que, de uma forma 

concreta, vai utilizar o território, com as produções e fluxos necessários para 

instalação de circuitos, estradas, meios de comunicação rotas etc (RAFFESTIN, 
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1993). Por isso, se faz necessário, identificar os diferentes conceitos referente ao 

caráter distintivo que fizeram parte dessa representação que para nós é conduzida 

pelo Estado. Todavia ocorre muitos outros tipos de representação, mas em suma 

estão sustentados pelo Estado moderno.  

Nesse sentido, Raffestin (1993) vai afirmar que o espaço é anterior ao 

território. O espaço, é a matéria prima do território, pois ele é preexistente a 

qualquer ação local. Dessa forma, o território é construído a partir do espaço. As 

infraestruturas do território são construídas dentro do espaço. Nessa transformação 

encontra-se as instalações de bancos, auto-estradas, rotas aéreas etc. Não 

discutiremos aqui se são noções ou conceitos, mas sim que o território se apoia no 

espaço, mas não é o espaço. 
É essencial compreender bem que o espaço é anterior ao território. 
O território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação 
conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) 
em qualquer nível. Ao apropriar de um espaço concreta ou 
abstratamente (por exemplo, pela representação), o ator 
“territorializa" o espaço. (RAFFESTIN, 1993, p. 2).    

É com essa necessidade que as fronteiras são moduladas pelo Estado e 

assumem suas políticas considerando que o verdadeiro e evidente processo em 

delimitar o espaço / território é ao mesmo tempo indemonstrável, até pelo fato de 

haver vários elementos que compõem sua representação direta, seja em nível local, 

nacional ou regional. Com isso é possível ver que a América Latina, mais 

especificamente as áreas de estudo, regiões transfronteiriças possuem uma 

projeção Geopolítica, e capacidade de gestão global que está acima da nação com 

processos de exploração de economia supranacional (PRECIADO, 2008). 

Em suma não existe uma retilinearidade capaz de delimitar os pontos 

referentes a utilização do território como um elemento sistêmico. Existe sim uma 

origem que é capaz de fornecer suporte egocêntrico das representações que fazem 

parte o período da colonização; período da formação dos Estados nacionais e 

período nacional desenvolvimentistas. Nessa perspectiva colocamos o Estado como 

ator e os conceitos que compõem este organismo são os sinais que representam as 

funções dos objetivos intencionais. Dessa forma, o ator que aqui está representado 

pelo Estado vai dispor de notas para se acomodarem a uma determinada voz.  
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Contudo em matéria territorial o poder possui uma natureza desigual e 

pode apresentar diferentes estruturas através das malhas construídas e mantidas 

como finalidades absolutas. Com o advento do Estado, esse poder vai atuar através 

da malha política e ou econômica sabendo que a primeira já está validada e 

comprovada, e o segundo, é o resultado de um poder que de fato está atribuído a 

uma forma de conceito de sinal (RAFFESTIN, 1993). 

Com o aparecimento do Estado moderno as fronteiras passam a ser 

parte da intervenção do homem para representar, organizar, controlar ou dominar 

determinado espaço territorial. Nesse apogeu de relações, inseridas nesse campo, 

que compõem uma gama de produções de infraestruturas os territórios são 

constituídos e modificados com a produção de estradas, rodovias, circuitos 

comerciais e bancários autoestradas, rotas aéreas, etc. 

Essa coordenação de organismos para a composição do território com a 

devida derivação do Estado é muito bem defendido por Henri Lefebvre. 

(…) As terras escapam aos feudais e passam para as mãos dos 
capitalistas urbanos enriquecidos pelo comércio, pelo banco, pela 
usura. Segue-se que a “sociedade” no seu conjunto, 
compreendendo a cidade o campo e as instituições que 
regulamentam suas relações, tende a se constituir em rede de 
cidade, com uma certa divisão do trabalho (tecnicamente, 
socialmente, politicamente) feita entre essas cidades ligadas por 
estradas, por vias fluviais e marítimas, por relações comerciais e 
bancárias. Pode-se pensar que a divisão do trabalho entre as 
cidades não foi nem tão extremada nem tão consciente que 
determinasse associações estáveis e pusesse fim às rivalidades e 
concorrências. Esse sistema urbano não chegou a se instalar. O que 
se levanta sobre essa base é o Estado, o poder centralizado. Causa 
e efeito dessa Centralização particular, a centralização do poder, 
uma cidade predomina sobre as outras: a capital (LEFEBVRE, 1969, 
p.11).   

         
A ideia central nessa parte do trabalho é mostrar a importância do Estado 

com relação ao uso do território, que sobretudo sugere a demarcação da fronteira 

em determinado espaço geográfico ou lugar unidimensional da vida política. 

Portanto, separar e delimitar os territórios com a necessidade de dominar são 

atividades que fazem parte da natureza social.  

De fato, Foz do Iguaçu também surgiu de uma colônia militar, em meados 

do século XIX, com isso é importante fazermos referência para a origem do termo 

Fronteira que segundo (FERRARI, 2014 apud FOUCHER, 1991, p. 3), o registro do 

termo se deu inicialmente pelos militares, que iam ao front na finalidade de fazer a 
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defesa territorial do poder real aos possíveis invasores. Com isso construíram forte 

e fortificações militares que mais tarde passariam a se chamar de fronteira. Nesse 

sentido, tanto no Brasil ou na Argentina essa linha demarcada para defesa do uso 

do território, está delimitada estrategicamente como zona militar (FERRARI, 2014). 

Na medida em que os processos de desenvolvimento da sociedade foram 

ganhando força, (citamos aqui a Marcha para o oeste liderada pelo Governo 

ditatorial de Getúlio Vargas), é possível notar que o interesse em fazer com que as 

fronteiras assumam um papel político liderado pelo Estado se torne muito presente 

nas formas percorridas para se apropriar do uso do território. Com isso o que vai 

estar por trás dessas diferentes formas que por ventura vai sempre se acomodar a 

um instrumento que em parte é o Estado, correspondem a modelos da Geografia 

Política que por sua vez abarca um campo de conhecimentos, em torno da 

investigação da relação entre Estado, território e sua respectiva população (COSTA, 

1992).    

A proposta de entendermos os parques como expressão do uso do 

território pelo Estado e por quem ele autoriza é fundamental para compreendermos 

porque, no cenário dos parques nacionais na fronteira entre Brasil e Argentina, há 

uma perspectiva atual de mercantilização dos parques e marginalização das 

populações tradicionais que historicamente ocupam suas terras. Assim, os parques, 

como territórios, assumem uma conotação simbólica e material conforme as 

relações de poder. Dessa forma, o poder pode trazer uma perspectiva foucaultiana 

até pelo fato de carregar uma forma violenta de utilização dos símbolos que neles 

estão inseridos (HAESBAERT, 2004).  

Portanto, devemos incorporar neste trabalho, os mecanismos da 

utilização que fazem duas importantes questões referente ao uso do território. A 

primeira se refere às lutas hegemônicas de resistência que são contra a 

acumulação de capital e a especulação destinada aos promotores. A segunda 

engloba as particularidades do Estado em favorecer grupos cujos os objetivos de 

controle social na territorialização dizem respeito às organizações econômicas do 

espaço e do lugar que favorecem as economias neoliberais do século XXI. 

Entretanto, entendemos que o território pode ser funcional e ou simbólico, 
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e esses, são os dois “tipos ideias" de uniformidade dos territórios (HAESBAERT, 

2004). Essas características dos territórios podem ter processos de dominação, com 

recursos e valores físicos próprio da produção independente e no segundo modelo a 

sua eficácia está relacionada a modelos de apropriação com múltiplas identidades. 

Embora em base distintas, esses modelos de ideologias territorialistas, se 

manifestam de forma crescente no mundo globalizado. 

Por hora podemos fazer um movimento análogo a essa afirmação se 

pensarmos na produção e planejamento da organização urbana existente na 

fronteira trinacional para que a mesma possa atrair turistas. E, por outro lado, o 

quanto essa estrutura de negócio é montada de forma verticalizada, fazendo com 

que o processo de mercantilização do espaço e do território favoreça as instituições 

estatais e, ao mesmo tempo, exclua a maior parte dos habitantes (ANDRÉ, 2016). 

Essa relação entre “tipos ideias" sobre o qual corresponde ao território de 

dominação funcional ou simbólica se reafirma nos efeitos do consumo do lugar, mas 

também o esvaziamento dos territórios como espaços públicos. 

Com isso entendemos que os territórios dos parques são zonas que se 

mesclam em dinâmicas espaciais e estão direcionadas ao capitalismo, marcadas 

por uma lógica estatal mesclada com um sistema privado de gestão. Em parte, essa 

dinâmica do uso do território é uma dialética que vai dialogando com várias frentes 

da vida econômica. Elas são normas que foram criadas intencionalmente e 

funcionam em sistemas. 

Para Milton Santos essa dinâmica é um fenômeno técnico que:  

(…) podem ser internas, relativas ao seu funcionamento técnico, 
como externas, relativas ao seu comportamento político, nas suas 
relações com o poder público e nas suas relações, regulares ou não, 
com outras firmas, sejam essas relações de cooperação ou de 
concorrência. Tais denominações, aliás, consideram a empresa num 
dado momento de sua atividade. Uma análise do seu dinamismo 
mostrará que as normas de ordem técnica são também políticas. As 
normas ditas internas atingem o entorno da empresa, já que suas 
pausas e seus horários de funcionamento, seus custos e preços, 
seus impostos e suas isenções atingem, direta ou indiretamente, o 
universo social e geográfico em que estão inseridas ativamente 
(SANTOS, 2006, p. 143).  
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Essa materialização dos territórios é constituída através de objetos que 

estão no campo funcional ou simbólico. Ao mesmo tempo eles participam dos 

sistemas hegemônicos criados com a finalidade de responder às necessidades e 

realização do poder estatal (HAESBAERT, 2004). Portanto, quando falamos de 

território, estamos falando de territórios usado por objetivos que podem ser 

favoráveis ou não, às funcionalidades, ou segue-se algum tipo de formulário. 

Em grande medida, entendemos que o território em seu caráter funcional, 

é possuidor de uma disponibilidade de recursos naturais ou matérias-primas que 

podem variar conforme sua área de extensão específica, mas é possuidor de uma 

força centrípeta capaz de formar uma verticalidade de integração dependente e 

alienadora dentro dos parques. Contudo, essa interação entre as partes é portadora 

de uma racionalidade hegemônica que também pode ser interpretada como um 

escala geografia. Nesse sentido, embora esses aspectos direcionados ao território 

sejam constituídos de operadores económicos e políticos hegemônicos, as funções 

predominantes desses tipos de comportamentos correspondem ao predomínio do 

direito punitivo similar a solidariedade mecânica assegurando a coerção social do 

território. Assim, dentro de um processo de dominação dos territórios, tanto o 

funcional quanto o simbólico nunca se manifestaram em estado puro ou de forma 

isolada.  

Esses “ tipos ideias” são unidos perfeitamente que por hora se confunde 

um com o outro. Dentro desse meio geográfico o território de dominância simbólica, 

carrega uma extensão continuada para horizontalidades que facilita a influência 

recíproca de empresas, instituições e pessoas, definindo assim como um espaço 

banal e de oposição ao espaço econômico. Por isso que essas funções sociais dos 

indivíduos tem uma característica mais horizontal. 

Ao mesmo tempo é evidente que os sentidos analíticos que se 

manifestam nesses locais, é economicista. Poderíamos então nos perguntar como 

se manifesta o tema trabalho nesse Território? 

Sabemos que uma demanda territorial evoca questões de poder, de 

afirmação de identidade, de autogestão e controle dos recursos naturais. Deste 

modo, podemos entender que o próprio Estado nesse caso marginaliza uma parte 
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dos segmentos da sociedade, sobretudo as populações tradicionais, do uso e dos 

benefícios do território, em detrimento às corporações e aos grupos sociais de alto 

poder cada vez mais atuante em nível global, demandando, dentre outras coisas, o 

turismo como forma de consumo, dos quais os parques na fronteira entre Brasil e 

Argentina têm dificuldades de escapar. 

De acordo com Guanaes, no caso da América Latina é possível 

considerar quatro aspectos fundamentais a respeito das políticas globais do uso do 

território e dos recursos naturais: 

O primeiro são as matrizes coloniais que orientam as estruturas 
políticas, religiosas, culturais e econômicas dos países latinos-
americanos. O segundo, nos diz respeito à formação das 
identidades, nacionais, raças, etnias e de classes ao lado das teorias 
da miscigenação. Já no terceiro aspecto, é a forma como se deu a 
construção do estado nacional em termos políticos e ideológicos, 
com a tentativa mal feita de copiar os estados nacionais europeus, 
por um lado, e a continuidade dos padrões coloniais de outro. No 
quarto aspecto, ressalta-se a construção tardia da “modernidade”, 
sustentada na ideia de progresso e “desenvolvimento”, que segundo 
a autora são os mesmos pressupostos que fundamentaram a 
expansão econômica e territorial durante a colonização. (GUANAES, 
2014, p. 189). 

Para tanto, nossa tentativa em definir esse processo reflete nos critérios 

singulares que envolve a língua, etnia, território e traços culturais comuns da nação. 

Com uma outra ótica, mas com a mesma proposta, o resultado dessa discussão é 

sem dúvida um enfraquecimento do Estado que vai se recusar a controlar o 

mercado, com isso, essa fragmentação acelera a globalização promovendo uma 

periferia nos países emergentes em favor de instrumentalizar toda a capacidade 

humana, para gerar riqueza, diminuindo o poder de ação econômica e social dos 

Estados-nações e dos governos nacionais que são seduzidos pela liberdade 

individual das grandes economias do mundo globalizado.    

O espaço / território tornou-se mercadoria universal por excelência, ele é 

a soma dos resultados das intervenções humanas, que frequentemente estão 

comprometidas com as necessidades econômicas, políticas ou simplesmente 

militares (SANTOS, 2012). 

Harvey compreendeu muito bem esse processo quando afirmou que: 
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(…) O movimento neoliberal, que começou na década de 1970, por 
exemplo, constituiu uma agressão ideológica radical sobre o que o 
Estado deve ser. Na medida em que teve êxito (e muitas vezes não 
teve), levou a amplas mudanças patrocinadas pelo Estado na vida 
diária (a promoção do individualismo e de uma ética da 
responsabilidade pessoal contra um contexto de diminuição das 
assistências sociais estatais), bem como na dinâmica da acumulação 
do capital (HARVEY, 2011, p. 161). 

Atualmente temos um Estado nação que busca o desenvolvimento 

associado à criação e recriação de relações dos espaços, e o neoliberalismo 

transformou a regra do jogo político, onde os territórios se oferecem dentro desse 

mercado global (STEINBERGER, 2013). 

Como enunciado anteriormente, são vários os significados do território, 

nesse sentido, nosso objetivo está em demonstrar como o território é uma 

propriedade do Estado, se estendendo para uma dimensão soberana do mesmo, 

que hoje se encontra separado devido as ações do mercado neoliberal. Com isso 

conseguimos compreender que suas peculiaridades relacionadas à dominação, é 

funcional pelo fato de haver um grande número de infraestruturas que compõem 

esse espaço / território, e simbólica por seguir mecanismos hierarquizados de 

dominação e poder. 

Dessa forma, para a análise que realizamos, fica claro que a participação 

do Estado dentro de uma perspectiva de utilização do território, é influenciada nas 

decisões das políticas públicas, mas ao mesmo tempo ela sofre uma enorme 

influência das medidas e receitas do mercado neoliberal.  

Com isso, no atual momento, que temos a globalização em curso, nos 

deparamos de maneira implícita ou explícita, com uma inseparabilidade entre 

Estado e políticas públicas. Os agentes que se fazem presentes dentro desse 

processo, usam o território, de uma forma técnica, através de planos e programas 

cujo a finalidade é o uso do território. 

 Podemos destacar aqui o Programa Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável dos Territórios Rurais (Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA) e 

os territórios da Pesca (MPesca) a Política Industrial Tecnológica de Comércios 

Exterior e a Política de Desenvolvimento Produtivo (Ministério da Industria, 

Comercio Exterior e Serviços - MDIC); os Planos Nacionais de Turismo e o 
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Programa de Regionalização do Turismo - Roteiros do Brasil (Ministério do Turismo 

- MTur) entre outros que estão  vinculados ao uso dos parques através de 

concessões com iniciativas privadas. Voltaremos a discutir essa tendência no 

próximo capítulo, mas por hora é necessário entendermos que essas políticas 

vinculadas à iniciativa privada, se efetivam nos territórios de forma técnica. Alguns 

como eixos centrais da territorialidade do Estado e como se percebe, a questão 

política e toda a geopolítica está comprometida na essência dessa discussão, que 

tem como base, o uso do território (STEINBERGER, 2013). 

Olvidemos que nossa discussão agora, faz referência ao período da 

globalização que sobretudo entendemos ser um processo de livre concorrência de 

mercado, que aparentemente está sobre a tutela do Estado e suas políticas, 

facilitando assim a participação de multinacionais no uso de território. Desse modo, 

o funcionamento e articulação dos territórios promove ações técnicas que prioriza a 

redução do Estado. Com isso temos um país com mais empresas atuando no 

território e fortalecendo as grandes forças hegemônicas que trabalham em favor da 

globalização.  

O território usado é híbrido é envolve todos os atores e todos os aspectos 

conhecido por Milton Santos como espaço banal (SANTOS, 2006).  Nesse sentido é 

evidente que, embora nesse espaço estejam inseridos diferentes elementos que 

resultam no cruzamento entre eles, de uma forma direta ou indireta, essas ações 

estão por meio de ordens técnicas, comandadas verticalmente para a utilização do 

território e a vida social, colocando o Estado apenas no papel de coadjuvante ou de 

testemunha do processo de ordenação do uso do mesmo.   

   Assim, se as instituições humanas nunca tivessem perturbado o curso 

natural das coisas, a riqueza progressiva e o crescimento das cidades seria, em 

qualquer sociedade política, uma consequência proporcional ao desenvolvimento da 

região ou campo (SMITH, 1950, p, 655). 

Nesse sentido é importante trabalhar com a ideia do uso de território que 

certamente é capaz de fazer com que entendemos que essa tentativa de soberania 

dos Estados conforme a utilização das fronteiras caminha, em virtude da utilização 

dos parques nacionais Brasil e Argentina.  
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Ao que nos referimos, o próprio conceito de Parque Nacional, teve sua 

evolução conforme a necessidade em construir políticas que favoreça a 

implementação. Nesse despertar interesse subjetivos do comportamento de um 

grupo específico, que seria as grandes corporações, os parques nacionais serviram 

como uma estratégia de demarcação e utilização do território que ao mesmo tempo 

foi possível a criação de tipologias tais como áreas de proteção integral e uso para a 

recreação e lazer. Neste capítulo, procurou-se entender o processo de criação dos 

Parques Nacionais, Brasil e Argentina, com base na força dos mercados neoliberais 

que através de uma natureza simbólica, utiliza e faz controle do território, pois esse 

mecanismo de utilização do território é fundamental para suprir as necessidades 

apresentadas para a utilização do espaço e suas intervenções políticas Estatais. 

Com isso se aplica os princípios liberais de mercado, pois a necessidade em 

explorar esses recursos de forma socialmente, está voltada para obedecer às 

relações de poder imposta pelo mundo globalizado.  

É interessante pensar que ambos os parques foram criados no mesmo 

período, sobre o prisma da ditadura militar, constituindo o eixo central da 

necessidade em dominar o território onde estão situados. Esse amplo 

desenvolvimento do Estado capitalista, vai assumindo dimensões políticas que 

implica nas ações de grupos poderosos que operam em escalas supranacionais 

estimulando o uso do território sem a presença do Estado.  

Com isso, a expansão do mundo capitalista é sentida por meio da 

tecnologia, afirmando a importância do que é ou de quem é dominado. Para tanto, a 

própria gestão dos parques se encontra deficitária em um plano organizado de 

mercantilização ocasionando na terceirização dos serviços do Estado, através das 

concessões e parcerias público privada. 

Até aqui entendemos que a promoção do Estado mínimo é um fator 

decorrente do desenvolvimento neoliberal com mecanismo da globalização ainda 

em curso. Todo esse processo tem participação do mercado liberal, que está 

inserido no modo de produção capitalista.  

Nossa análise buscou mostrar que a dinâmica social concreta precisa do 

uso do território para fundamentar o controle dos recursos e das populações. Em 

suma, o controle político também pode ser exercido através do Estado, mas a 

precariedade e a desarticulação dos organismos responsáveis, compromete o 
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exercício pleno destas funções ao aparato estatal. Vemos, que as estratégias de 

controle passam a ser de grandes corporações que por hora são detentoras de 

setores técnicos. Esta forma de Geopolítica vai simplesmente facilitar que os países 

do polo hegemônico ampliem o poder sobre determinado território que em nosso 

caso se constitui dentro dos parques. 

No capítulo que segue, buscamos debater quais são as formas de 

cooperação e dependência existente entre os parques, e analisar o processo de 

transfronteirização dos mesmos, para relacionar com a existência ou não de 

integração positiva, que porventura faz parte da existência dos parques binacionais. 
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3. COOPERAÇÃO E DEPENDÊNCIA NOS PLANOS DE MANEJO DOS 
PARQUES NACIONAIS  

Nessa parte do trabalho nosso principal objetivo é relacionar a evolução 

dos projetos de integração dos parques nacionais do Iguaçu e do Iguazú, 

localizados na fronteira entre Brasil e Argentina, considerando a presença de ambos 

os países no Mercosul. Isso porque, o tratado de Assunção, instituído em 

26/03/1990, abriu nova perspectiva de cooperação ambiental entre a maioria dos 

países latino americanos. Com o tratado, busca-se maior desenvolvimento 

econômico e de justiça social entre os países (ICMBIO, 1999).  

A relação econômica entre os membros efetivos do Mercosul, transparece 

nessa atuação relativa aos Parques, no caso, envolvendo três países membros, 

Argentina, Brasil e Paraguai, que têm uma estrutura principal de atrativos turísticos, 

pois suas cidades gêmeas (Foz do Iguaçu e Missiones / Argentina) são conurbadas 

internacionalmente com os parques nacionais de Iguaçu, do Brasil (PNI-BR) e da 

Argentina (PNI-AR), e a Usina Hidrelétrica de Itaipu. Tais cidades, também 

chamadas trigêmeas, buscam vínculos de cooperação e acordo na mesma 

perspectiva de criação do Mercosul, que é de coordenação de políticas 

macroeconômicas e setoriais em diferentes nacionalidades por meio da separação 

de fluxos e controles do território (CURRY, 2003).  

A histórica relação de rivalidade entre Brasil e Argentina no cenário sul-

americano representa um desafio para a cooperação e integração regional desta 

parte do mundo, contudo, nos parece que as áreas de fronteira entre os dois países 

e especialmente os parques nacionais que tratamos neste trabalho, nos deixam 

claro quais são de fato as possibilidades e os limites para a cooperação e a 

integração na escala regional. 

Dessa forma chamamos atenção aqui para os tratados internacionais que 

têm como finalidade, assegurar aos indivíduos o respeito aos direitos e garantias 

fundamentais de cada nação. 

   Na política externa brasileira a América do Sul sempre se configurou como 

área mais propícia aos seus empreendimentos geopolíticos sabendo que sua base 

está vinculada com a participação do Estado e suas infraestruturas ligada ao 

mercado neoliberal. Por outro lado, a formação territorial do Brasil e suas vias de 



49

desenvolvimento fazem parte do sistema interestatal capitalista. Assim, os 

problemas de demarcação territorial entre Brasil e Argentina foram explorados em 

momento de crise interna para suprir disputas que estão também presentes na 

escala internacional. Com isso, podemos perceber que a articulação do cone sul-

americano como região, trouxe inúmeras vantagens aos seus países membros, o 

que rebateu nos parques na área de fronteira embora a criação dos parques tenha 

sido anterior a política do Mercosul. Conseguimos identificar alguns acordos em 

termos de gestão dos parques, e ações de cooperação presentes no plano de 

manejo dos parques nacionais do Iguaçu e do Iguazú, a exemplo da Carta de 

Intenciones (vide Anexo E). 

3.1 OS PARQUES NA ÁREA DE FRONTEIRA E A QUESTÃO DA INTEGRAÇÃO 

Embora os parques na área fronteira entre Brasil e Argentina façam parte 

do sítio de patrimônio histórico e cultural da humanidade pela Organização da 

Nações Unidas (UNESCO), esse vínculo concebido inicialmente para a Argentina no 

ano de 1984 e em 1986 para o Brasil, favoreceu a criação de legislação que orienta 

a utilização dos parques, utilizando mecanismos que sejam a favor da integração na 

gestão e nos serviços de ambos os parques. 

É possível perceber que o modelo de Estado neoliberal adotado por 

Brasil e Argentina, mercantilizando os recursos públicos, lugares e territórios em 

favor de corporações e empresas privadas, vem acelerando o sucateamento dos 

respectivos Estados Nacionais, ao oferecer espaço para atuação de empresas e 

corporações privadas, o que também teve seu reflexo na gestão dos parques 

nacionais. Em geral, esse processo deixa de lado os fundamentos de preservação e 

manejo transfronteiriço que acreditamos serem primordiais para os parques e, em 

nível de cooperação, ainda muito pouco utilizado. 

Se entendemos que o neoliberalismo transforma a regra do jogo político, 

como podemos construir alternativas viáveis a esse modelo? Sobretudo o próprio 

fato de os parques possuírem objetivos semelhantes, e que a sua atuação em favor 

da proteção e do turismo, seja comum, isso pode ir além da rivalidade histórica em 

buscar uma melhor posição econômica. Portanto, encontrar justificativas de 



50

estratégias manifestadas pelas autoridades brasileiras, em ser listado como Sítio 

independente do parque Argentino, para nós, corrobora com a ideia de rivalidade.  

É importante expor que a legislação brasileira não permite à 

administração conjunta de parque nacionais, ainda que nos anos 80 as relações 

bilaterais entre Brasil e Argentina parecessem dar um passo de aproximação. Como 

mencionamos no capítulo anterior, o Parque Nacional do Iguaçu é regulamentado 

pela Lei do SNUC (2000) e a Unidade de Conservação da Argentina está 

regulamentado pela SIFAP (Sistema Federal de Áreas Protegidas), ambos são 

classificados como unidade de proteção integral na tipologia II da IUCN. Com isso, 

procura-se seguir os objetivos de preservação e pesquisa com a participação 

baseada na integração dos países da América do Latina.     

O Sistema de Integração baseado na integração dos países da América 

Latina é descrito da seguinte forma: 

Na América Latina, a partir de 1991, iniciou-se um processo de 
integração MERCOSUL entre Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. 
No ano de 2012, a participação do Paraguai foi suspensa e inserida 
a Venezuela.  Ademais conta com países associados, como o Chile 
e a Bolívia, com os quais foram estabelecidos alguns acordos 
comerciais. O MERCOSUL iniciou se como uma Zona de Livre 
Comércio, é hoje uma União Aduaneira e seu objetivo final é evoluir 
à condição de Mercado Comum. Apesar de contribuir para avanços 
na integração, apresenta uma relativa estagnação. Dificuldades 
macroeconômicas, diferenças de políticas comerciais, falta de visão 
compartilhada, transnacional parecem ser empecilhos para 
integração regional dentro do bloco. (...). Ambos os mecanismos de 
integração têm funções específicas e são complementares. O 
M E R C O S U L é i n s t r u m e n t o p a r a i n t e n s i f i c a ç ã o d a s 
interdependências econômicas na região englobando algumas 
atribuições políticas e culturais. (...) Como o MERCOSUL é a 
organização mais antiga, será explorada a questão ambiental no 
âmbito deste mecanismo. Os países integrantes englobam uma 
variedade de biomas o que coloca em destaque a importância das 
estratégias comuns para conservação ambiental. Apesar da 
inexistência de diretriz especificamente ambiental, essa questão é 
contemplada no Preâmbulo do Tratado de Assunção e reafirmado 
pela Declaração de Canela (1992). Instrui aos países considerar 
possíveis problemas ambientais dos processos produtivos/
comerciais e previsão de responsabilidades por danos ambientais 
aliada ao respeito às soberanias (KROPF, 2014, p. 58).    

A inscrição de sítio do patrimônio mundial é uma forma que conseguimos 

de identificar tratados de cooperação que incentivem a políticas de funcionamento 

dos países nos quais estão geograficamente inseridos os parques. 
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Contudo a proposta em realizar esse estudo sobre o prisma da 

integração está única e exclusivamente voltada para os aspectos relacionados aos 

parques e suas formas de administração. Ressaltando assim, que o próprio 

programa sobre o qual corresponde esse estudo, prioriza especificamente trabalhos 

do Brasil vinculados aos países da América Latina, é os parques são instituições 

nacionais com particularidades em comum uma vez que são separados pela 

fronteira nacional de Brasil e Argentina.  

Dessa forma, uma de nossas tarefas fundamentais na análise dos 

parques na área de fronteira é se debruçar sobre os tratados entre os país, 

considerando que estes são fundamentais para a garantia de soberania. Por outro 

lado, nenhum país consegue adquirir progresso adotando uma postura isolada 

(ALVES e FARIAS, 2015). 

Esses indícios de cooperação são importantes para refletir na 

possibilidade de acordos bilaterais entre os gestores dos parques, fomentando uma 

iniciativa de cooperação que por hora gostaríamos de nos aprofundar mais no 

decorrer desse capítulo. É evidente que já existiu acordo entre os parques, tendo 

em vista o panfleto elaborado pelos Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBIO) e Áreas Naturales Protegidas (APN), com apoio da 

UNESCO e da Empresa Duty Free. 

Esta iniciativa perdurou de 2010 a 2012 com a intenção de informar os 

turistas sobre os países, históricos do parques e recomendações aos visitantes. 

Apesar desse reconhecimento da UNESCO em considerar que os parques sejam 

sítios de patrimônio histórico e cultural da humanidade pela sua rica beleza cênica e 

também existir várias espécies de animais em extinção, suas exigências para essa 

permanência passa por critérios periódicos. 

Esta área de conservação dos parques Brasil e Argentina tem como 

relevância interesses definidos de conservação, tais como, turismo, ciência e 

economia. Com isso embora o último plano de gestão da Argentina tenha sido 

elaborado a cerca de 29 anos, e o planos de manejo brasileiro são revistos e 

reelaborados a cada cinco anos. A falta de cooperação entre os parques, que são 

sítios de patrimônio da humanidade, ainda é um déficit em termos de potencial de 

utilização sobre o qual o parque apresenta.  

Os parques, por estarem inseridos na lista dos destinos turísticos mais 
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procurados no mundo, e ser um dos parques mais lucrativos da América Latina, 

podem ser melhor trabalhados em termos de gestão e articulação em favor dos 

países em emergência, que é o caso do Brasil e da Argentina. Essas possibilidades 

de promover a articulação de suas comunidades são importantes no sentido de 

valorizar a riqueza cultural de seu povo, conforme objetos históricos de valorização 

da cultura local.  

3.2 PARQUE NACIONAL DO IGUAÇU E A ESTRADA DO COLONO 

Para além dos tratados é crucial contextualizar que a região que se 

localiza o Parque Nacional do Iguaçu faz parte do oeste sul brasileiro, com cerca de 

185.000 ha, e o Parque Nacional da argentina se localiza no nordeste do país com 

uma área de 67.000 ha, haja vista todo seu processo de emancipação no qual foi 

submetido nesta região (KROPF, 2014).   

Entretanto, nessa área da região do Parque Nacional do Iguaçu, que 

corresponde a quatorze municípios, sendo a cidade de Foz do Iguaçu o município 

de maior extensão dentro desta área, foi possível identificar, através de pesquisas 

etnológicas, a existência de uma estrada que atualmente está fechada, mas, existia 

antes mesmo da criação do Parque Nacional, denominada Estrada do Colono.  Com 

isso, abre-se uma margem para uma intensa discussão com os gestores dos 

parques sobre o fechamento da Estrada do Colono, e com os moradores do 

entorno, em especial dos municípios de Capanema e Serranópolis do Iguaçu. 

Muito embora utilizamos os termos Estrada do Colono, essa porventura está 

associada a uma forma de adaptação condizente com sua estrutura de circulação 

de pessoas e caminhos entre elas, servindo como via de passagem por migrantes 

provenientes dos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, além de 

paranaenses da Região do Sudoeste. 

A denominação “Estrada do Colono” deveu-se ao seu uso regular 
pelos diversos colonos residentes nas imediações, minifundiários 
que por ali transitavam com destino à sede dos municípios de 
Medianeira e Capanema, para escoamento de seus produtos. 
(APAM, 1996, p. 261). Sob influência semântica gaúcha, o 
significado atribuído ao termo colono no Oeste-Sudoeste 
paranaense, atualmente, pode ser entendido como sinônimo de 
agricultor (DIAS 2006 p. 14). 

Dentro dessa seara não podemos deixar de considerar o importante 
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trabalho da AIPOPEC (Associação de Integração Comunitária da Estrada do 

Colono), cuja finalidade esteve em garantir acesso às comunidades lindeiras ao 

Parque Nacional do Iguaçu, que sofreram com o fechamento da Estrada do Colono. 

Tais Municípios, que em seu montante possuem uma média de 5 mil habitantes e 

atualmente recebe imposto ambiental devido ao fechamento da Estrada, tiveram 

diversos impactos na perspectiva social e econômica decorrentes do fechamento da 

mesma. Por outro lado, é importante saber, via de regra, o quanto esse imposto 

ambiental é revertido em benefícios para essas comunidades lindeiras ao parque. 

O Parque Nacional do Iguaçu interfere diretamente na economia local dos 

municípios, seja com o fechamento da estrada do colono ou com a fluxo de turista 

visitante nas cataratas, sabendo que 70% da economia local é gerada em torno 

dessa conurbação transfronteiriça. A AIPOPEC lutou ativamente contra o 

fechamento da Estrada do Colono, através do projeto de LEI no. 4.080/98, e diante 

do mesmo afirma que o trajeto da estrada, que atualmente está fechada em 

cumprimento de ordem judicial do Ministério Público de Curitiba é um trecho menor 

que 13km com isso, é considerado insuficiente para causar algum impacto na 

Unidade de Conservação. Além disso, a AIPOPEC ressalta que é comum a 

utilização de estradas em outras UC e cita o exemplo do parque estadual da Serra 

da Capivara cujo o mesmo tem uma rodovia asfaltada de 50 km e o próprio Parque 

Nacional de Iguazú na Argentina (Ruta 101) ambos os parques fazer parte de Sítio 

de patrimônio histórico cultural da humanidade pela UNESCO.  

As reuniões ordinárias da Conparni (Conselho do Parque Nacional do 

Iguaçu) acontecem quatro vezes ao ano. Atualmente, na Conparni está sendo 

trabalhada a elaboração do Plano de Manejo, que é um instrumento técnico que 

determina qual o fundamental objetivo das Unidades de Conservação. Para tanto, o 

plano de manejo é reelaborado a cada cinco anos. O plano de manejo é realizado 

em caráter consultivo com os conselheiros, da sociedade civil, poder público, ONGs, 

instituições de ensino superior, escolas e empresas de turismo e de agronegócios 

dos municípios lindeiros aos parques na fronteira. Após essa atividade consultiva se 

instrui de informações o conselho do ministério do meio ambiente, no intuito de 

efetivar as possíveis sugestões para elaboração do plano de manejo final.    

Doravante, o Parque Nacional de Iguaçu tem atualmente quatorze 

funcionários concursados que são os servidores públicos, vinculados aos Ministério 
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do Meio Ambiente e tem sobre sua autarquia o Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade - ICMBIO. Em algumas oportunidades de diálogo 

realizada com os gestores do Parque Nacional do Iguaçu foi possível perceber que 

atualmente o modelo de gestão instalado no parque atua no sistema de concessões 

e parcerias públicas privadas (vide Anexo F). Essas parcerias são estabelecidas 

através de abertura de licitações públicas com ampla concorrência. 

No geral essas cincos empresas privadas tais como Cataratas S.A, 

Macuco Safari, Helisul táxi aéreo, Circuito M.boi de ecoaventura e Consórcio 

Campos dos Desafios, geram uma média de oitocentos empregos diretos. Vale 

ressaltar que algumas dessas empresas tais como Cataratas S.A e Macuco Safari, 

possui mais do que um contrato vinculado ao parque. 

Através de um contato prévio foi possível realizar um diálogo com o atual 

superintendente do Parque Nacional da Argentina, o senhor Sergio Arias 

Valdecantos. O mesmo informou que o Parque Nacional da Argentina possui duas 

concessões, Iguazú Jungle e Iguazú Argentina, e que o setor administrativo do 

parque possui 80 servidores, sendo que essas atuais concessões geram cerca de 

250 postos de trabalho de forma direta.  

É importante notar, o número de funcionários existentes nos parques e 

com isso, fazer uma comparação referente a qualidade de serviço que são 

oferecidos dentro dos parques do Brasil e Argentina. Esse levantamento entre os 

números de funcionários existentes e suas concessões entre as parcerias público e 

privadas faz parte desse processo investigado no presente estudo.  

Sabemos também que os países da América Latina sofreram com o 

período de redemocratização e, esse momento que teve início a partir dos anos 80, 

esteve atrelado ao desenvolvimento de economias neoliberais, favorecendo a 

privatização e o sucateamento dos serviços ofertados pelo Estado. Dessa forma, foi   

interesse analisar através do diálogo, com o conselho gestor do Parque Nacional da 

Argentina, quais são ao todo o número de servidores públicos que trabalham nos 

parques e também, qual é o número de concessões que hoje cada um deles 

mantém.  

3.3 COOPERAÇÃO E CONCESSÕES NOS PARQUES 
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Ao longo desse estudo foi possível entender que existe uma diferença 

nas formas de administração dos parques do Brasil e da Argentina, mesmo sendo 

separados apenas pela linha de fronteira. Embora os parques tragam consigo 

características muito similares devido a riqueza da sua imensa variedade 

ambiental fauna e flora, nossa observação nesse estudo tende a acentuar as 

peculiaridades referentes a gestão dos mesmos, sabendo que, para a intensa e 

exuberante beleza existente nos espaços/parques, que corresponde a sua 

biodiversidade, não existe fronteira que possa limitar a interação das espécies. 

Em grande medida a impossibilidade de formas de cooperações mais 

efetivas entre ambos os parques considerando que sua biodiversidade, fauna e 

flora ignoram a questão da fronteira, se deve em parte as concessões privadas. 

Tais concessões atuam nos espaços dos parques com caráter conservadorista e 

mercantilizado, cujo objetivo é conservar a biodiversidade, fauna e flora mediante a 

lucratividade e inserção no turismo.  

Para tanto, gostaria de trazer na discussão o documento elaborado pelo 

ministério da transparência e controladoria geral da União (vide Anexo F). O 

referido documento reúne uma análise das concessões entre 2013 e 2016, 

apontando a existência de formas de arrendamento, cobranças esporádicas de 

taxas de filmagens e comerciais concebida à mesma concessionária através de 

mais de um contrato. Esse documento é de suma importância para garantir a 

transparência e melhorar os serviços prestados pelas concessionárias.  

Conforme o próprio documento nos apresenta existe uma certa 

dificuldade em decorrência da falta de definição normativa em considerar 

efetivamente o que deve ou não ser apontado como receita, bem como quais 

despesas podem ser encaradas como elegíveis para fim de cálculo de receitas e 

despesas das concessionárias. 

O fato de no documento, perceber que os valores aplicados no Parque 

correspondem aos previstos em seu orçamento que por hora, soma-se uma média 

que é repassada para a União. Por ventura podemos entender que isso traz um 

viés positivo devido a transparência da veracidade do documento e sua própria 

legitimidade em cobrar melhorias por parte da controladoria geral da união diante 

do ICMBIO. Por outro lado, isso coloca em xeque as atuações de empresas 

privadas dentro de entidades públicas como é o caso do Parque Nacional do 
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Iguaçu Brasil. 

Conforme consta no documento, existem as tabelas referentes às 

empresas contratadas e períodos de exercícios, mais as quantidades de visitantes, 

seu faturamento bruto e o valor arrecadado pela empresa, assim como os valores 

repassados para o ICMBIO que, segundo o documento, equivale a 6% (vide Anexo 

F), os quais são recolhidos mensalmente em favor da União, mediante a Guia de 

Recolhimento da União (GRU). 

Disponibilizamos a seguir o quadro dos contratos vigentes com base nas 

informações anteriores: 

Quadro 2 - Concessionária que atuam no Parque do Iguaçu 2 

Fonte: Relação de Contratos de Concessão/Arrendamento do Parque Nacional do Iguaçu, 

NO.  do Contra-
to

Empresa Contratada Vigência

001/1998 Cataratas do Iguaçu S/A 22/12/1998 a 20/11/2010

002/1998 Cataratas do Iguaçu S/A 22/12/1998 a 21/11/2020 

001/2010 Ilha do Sol Agência de Viagens Ltda. 25/07/2010 a 25/07/2020 

020/2002 Macuco Ecoventura e Turismo Ltda. 19/12/2002 a 19/12/2017 

021/2002 Macuco Ecoventura e Turismo Ltda. 19/12/2002 a 19/12/2017 

018/2002 Helisul Taxi Aéreo Ltda. 19/12/2002 a 03/08/2014 

001/2015 Helisul Taxi Aéreo Ltda. 02/01/2015 a 30/06/2015 

007/2015 Helisul Taxi Aéreo Ltda. 02/07/2015 a 28/12/2015 

022/2015 Helisul Taxi Aéreo Ltda. 25/02/2016 a 25/02/2021 

Sem Número Belmond Brasil Hotéis S/A 25/09/2007 a 25/09/2027 
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fornecida pela UAAF Foz do Iguaçu.  3

 As informações sobre as concessões do Anexo F afirmam que o objetivo 

do contrato consiste em realizar serviços dentro do Parque Nacional do Iguaçu sob 

a condição de implantação, operação, administração, conservação, manutenção, 

modernização e exploração econômica nas áreas concebidas e concedidas em 

nome da empresa, estando por conta e risco da própria concessionária. 

As formas que essas concessionárias – empresas – funcionam e atuam 

dentro dos parques, tanto do Brasil quando o da Argentina, ao mesmo tempo nos 

faz necessário perceber que o conservadorismo e os seus selos verdes, são nada 

mais que estratégias, da contrapartida aceitável ao capitalismo predatório, nas 

quais as metas giram em torno de favorecer os grandes grupos econômicos. Nos 

parques é possível perceber como os respectivos Estados Nacionais de Brasil e 

Argentina fazem a regulação normativa, uma vez que os parques são objetos de 

lei e colocam o espaço que regulam à disposição de operadores privados. 

O que por sua vez exclui as populações tradicionais que aí estavam 

sedimentadas e as populações lindeiras da participação na gestão e manejo dos 

parques. Com essa lógica percebemos que a defesa do meio ambiente ou dos 

espaços-parques com seus mais de 185 mil hectares de mata atlântica sem a 

presença de comunidades tradicionais ou a influência direta de comunidades 

lindeiras, colocam os parques à disposição do mercado e não das populações que 

habitam seu entorno (WALDMAN, 2002). 

Por outro lado, nos parece haver uma certa negligência com a 

preservação de espécies já a beira da extinção da fauna e flora existentes dentro 

dos parques. A cada geração essa tendência se torna cada vez mais evidente e 

previsível com a dinâmica do conservadorismo. Com isso fica cada vez mais 

necessário fazer uma reflexão atenta para esse comparativo a fim de fomentar 

uma lógica voltada para o preservacionismo, cujo equilíbrio ambiental está 

permanência das comunidades tradicionais que habitavam as áreas dos parques, 

sobretudo as de origem indígena.  

 Se tomarmos como referência a própria entrada do Parque Nacional do 

Iguaçu que faz referência a um cocar indígena na sua piscina / marca dá’gua, é 

 Conforme documento do Anexo F (https://auditoria.cgu.gov.br/download/10369.pdf)3
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possível entender que essas construções buscam uma relação com as 

comunidades indígenas e originários totalmente fictícia pois, ao nosso ver, isso 

nunca existiu, sobretudo agora com a atuação massiva das concessionárias na 

gestão do parque. 

O Parque Nacional da Argentina mantém uma relação diferenciada com 

os povos originários que habitam a região através de diferentes projetos e 

atividades. Conforme aqui já exposto, o Parque Nacional da Argentina foi fundado 

em 1934 e os vínculos referente às políticas públicas de incentivo às comunidades 

originárias surgiram apenas nos anos de 1980. Mas, com a influência da Agência 

Espanhola de Cooperação e desenvolvimento Internacional (AECID), começou a 

coordenar ações de projetos regionais – o Araucária XXI, que tem parceria com o 

Parque Nacional do Iguaçu. Esse projeto tende a valorizar e reconhecer os 

vínculos com as comunidades indígenas dos povos originários (PNI, 2017). Dessa 

forma, apontamos aqui mais uma diferença de tratamento referente a utilização 

dos parques do Brasil e da Argentina, aquecendo a discussão conservadorismo 

versus preservacionismo. 

É importante ressaltar que os parques são instituições que atuam hoje na 

esfera internacional, devido a beleza do local e até mesmo com a prerrogativa dos 

parques pertencerem ao sítio de patrimônio histórico e cultural da UNESCO, 

fortalecendo o papel de agentes atuantes no cenário internacional sendo o mesmo 

um instrumento de barganha que do ponto de vista da política neoliberal, oferece 

cada vez mais oportunidade de exploração, não apenas de mão de obra como de 

local. Dessa forma, entendemos que o turismo para a região de estudo, se torna 

uma atividade essencialmente capitalista. Ou seja, o turismo nesse sentido, 

trabalha como um mecanismo de incentivo de viabilização do processo de 

exploração. 

Portanto conforme as informações levantadas em entrevista com os 

gestores, o Parque da Argentina corrobora com uma modelo de administração 

mais adequado, passando a valorizar os serviços públicos como frente da 

administração relevante para os serviços do mesmo. Com isso, nos interessa 

apontar as diferenças existentes entre os parques, na finalidade de valorizar o uso 

do mesmo enfatizando a perspectiva preservacionista, em detrimento da 

conservacionista, conforme será discutido no tópico a seguir.  
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3.4 CONSERVADORISMO E PRESERVACIONISMO NA GESTÃO DOS PARQUES 

Para Waldeman o conservadorismo é um campo de atuação muito 

perverso que tem a ver com as temáticas atuais de economias neoliberais 

conforme ele nos aponta a seguir: 

Ora, o que parece claro, apesar de vários exemplos de 
engajamento de empresários “verdes” em lutas ecológicas, é que o 
auxílio prestado conduziu parcelas do movimento a um atrelamento 
de tal ordem, que se tornou possível para diversos setores do 
empresariado, cuja atuação estaria necessariamente listada no rol 
dos piores devastadores, manterem tranquilamente suas atividades 
e ao mesmo tempo, serem agraciados como “benfeitores do meio 
ambiente” (WALDMAN, 2002, p. 28)   

  

Para tanto, é evidente que os modelos conservacionistas procuram 

construir suas bases em alianças de empresas que atuam no mercado de 

incentivo ao turismo e de concessionárias vinculadas a lucratividade, utilizando 

assim, o selo verde como uma estratégia de marketing. Ou seja, o 

conservadorismo, busca a preservação e recuperação do ambiente em 

compatibilidade com o sistema capitalista (WALDMAN, 2002).  

Já o modelo preservacionista, está pautado na luta das minorias que se 

deslocam de um ponto para outro contra o processo de usurpação milenar e 

perverso que parece nunca haver um fim. Nessa onda do ecologismo elitista e 

excludente, eles vão buscar apoio na promoção, e necessidades sui generis para 

fazer valer suas reivindicações em favor das comunidades epistêmicas. Contudo, 

esse modelo de ecologismo camponês busca valorizar os sistemas e modos de 

vidas rurais, com baixo impacto ambiental, baseadas em redes comunitárias 

(WALDMAN, 2002).    

Com isso Waldman defende que: 

  O debate político referente aos rumos do movimento ecológico, para 
além de clarear as concepções atualmente em jogo, é vital para o 
amadurecimento do movimento. Devemos assinalar a existência de 
setores que, mesmo inexpressivos, insistem em um pretenso 
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“apolitismo” da questão ambiental, que estaria acima ou excluiria as 
contradições sociais. É necessário um salto quantitativo e qualitativo 
para que na esteira da luta de massas, o ecologismo e a utopia 
ecológica possam estar representados e atuante (WALDMAN, 2002, 
p.33)  

Dessa forma, não podemos esquecer que a defesa do meio ambiente, 

em todas essas situações, é realizada através do confronto com o aparato de 

poder do Estado. 

Essas vertentes de pesquisa citadas acima estão imbricadas de formas 

distintas de atuação, embora ambas são temas ambientais que buscam visões de 

ciência e de tecnologias específicas nas quais predominam a implementação de 

proposta voltadas para um cercamento do espaço, como afirma no primeiro 

modelo, que é do conservadorismo. Tal modelo, busca promover a conservação de 

várias espécies, sem a presença de comunidades nos espaços parques que por 

hora eles definem como Unidades de Conservação, incentivando e favorecendo 

condições de pesquisas científicas com monitoramento prévio na finalidade de 

resguardar todas as características e paisagens do local como está estabelecido 

no Sistema Nacional de Unidade de Conservação. As referências dos modelos de 

parques do Brasil e da Argentina segue o modelo do parque de Yellowstone no que 

confere a ele propor, implantar, gerir, proteger, fiscalizar e monitorar as Unidades 

de Conservação, conforme estabelecimento no SNUC - lei 9.985/2000 sabendo 

que hoje em dia no Brasil existem mais de trezentas Unidades de Conservação 

que seguem esse modelo, segundo o ICMBIO [S.l.]. 

    De outro lado, temos os preservacionistas, que como uma corrente 

mais altruísta, do ponto de vista de cooperação e valorização dos povos 

originários, busca uma apropriação humana cautelosa dos recursos naturais 

visando a valorização das comunidades tradicionais. Essa corrente está diante da 

tentativa de reforma agrária apoiando a luta de milhões de camponeses, se 

recusando a monocultura e a utilização de maquinaria tecnologicamente 

inadequada, reivindicando as propostas dos próprios trabalhadores rurais.  

Tomemos como exemplo as lutas do movimento ecológico brasileiro que 

em se tratando da América Latina, especificamente na Argentina, foi possível notar 

ao longo desse trabalho que eles conseguiram promover uma forma de 

administração mais positiva em comparação com o Brasil, nos quais a experiência 
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na gestão de parques, vindoura desde o início do século XX. O parque Nauhe 

Huapi, primeiro parque da Argentina que faz fronteira com Chile, cuja origem 

remonta meados de 1903, surgiu como uma proposta de afirmação territorial e 

populacional, combinando a preservação da natureza com a consolidação da 

soberania do país. Como vimos o próprio Intendente do Parque Nacional do 

Iguazú da Argentina anterior a este cargo, iniciou seu trabalho no Parque de 

Nahue Huapi vindo a ingressar como prefeito em Iguazú Nacional Parque depois 

de adquirir uma vasta experiência e conhecimento que favorece a integração de 

serviços públicos e servidores, como é o caso da instituição nacional do seu país. 

Com isso salientamos que a gestão do parque da Argentina possibilita 

uma melhor promoção do turismo e de pesquisa. Tal modelo está embasado no 

sistema nacional de áreas protegidas, regulado pela lei nacional no.  22.351/80 que 

trata de Parques Nacionais, monumentos naturais e Reservas Nacionais. 

Entretanto, para que possa ser criada uma Área Protegida (AP) de “jurisdição 

nacional”, é necessário que antes as províncias possam ceder a área a qual se 

pretende criar a área protegida vinculada ao Estado Nacional, através de uma lei 

provincial.  

Esse nosso argumento busca colocar fôlego na própria Carta 

Intenciones  pactuadas pelos parques do Brasil e da Argentina no ao de 2016, com 4

a proposta de favorecer a utilização dos Parques de modo mais participativo. De 

certa forma, os serviços disponibilizados dos parques seguem os modelos 

adequados das Unidades de Conservação fundamentados no Parque Nacional de 

Yellowstone, que sobretudo tem as distinções jurídicas de cada país, no caso o 

Brasil e a Lei do SNUC e a da Argentina lei nacional de área protegidas, que fazem 

uso de questões particulares aonde que uma teoria política precisa ser submetida 

aos teste da experiência, atribuindo isso ao fato que devemos considerar as 

opiniões mais não atribuí-las como verdades. Por outro lado, a política 

internacional faz com que os países tenham um conceito de política definido em 

termos de poder.  

 ver Carta de Intenciones no Anexo E.4
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3.5 POLÍTICA INTERNACIONAL E A INTEGRAÇÃO DOS PARQUES 

Para as funções de integração única e exclusivamente vinculadas aos 

Parques, a Carta de Intenciones afirma que, diante do princípio de política externa, 

a capacidade em se concretizar ações como consequência de acordos pré-

estabelecidos, é extremamente necessário que assim prevaleça a existência de 

qualidades políticas e a vontade da ação, vinculada ao papel dos gestores, 

procurando sempre discernir entre desejo pessoal e seus princípios políticos. 

Com base nessas afirmações podemos compreender que somente uma 

política externa racional é capaz de minimizar os riscos e maximizar as vantagens, 

prevalecendo sempre a identidade de interesses, até porque esse último é o mais 

seguro dos vínculos, seja entre Estados ou mesmo entre indivíduos 

(MORGENTHAU, 2003).   

Diante dessa afirmação, podemos tirar como exemplo concreto a 

possibilidade em analisar uma foto, que consequentemente é capaz de demonstrar 

tudo o que pode ser observado e percebido ao olho nu. Já uma pintura dessa 

mesma foto, não é suficientemente capaz de demonstrar exatamente tais 

informações, mas sim fornecer informações de que tal imagem pode ser capaz de 

indicar (MORGENTHAU, 2003). 

Dessa forma a citação a seguir de Morgenthau é capaz de nos 

demonstrar o que possivelmente acontece com os Parques que fornecem uma 

gestão diferenciada conforme os interesses particulares de cada país:  

Ao mesmo tempo, o realismo político considera que uma política 
externa racional é uma boa política externa, visto que somente uma 
política externa racional minimiza riscos e maximiza vantagens; 
desse modo, satisfaz tanto o preceito moral da prudência como a 
exigência política de sucesso. O realismo político deseja que o 
retrato fotográfico do mundo político se assemelhe tanto quanto 
possível ao seu retrato pintado. Consciente da separação inevitável 
que existe entre política externa boa - isto é, racional e a política 
externa como ela é realmente, o realismo político sustenta não 
somente que a teoria tem de ser focalizada sobre os elementos 
racionais da realidade política, mas também que a política externa 
tem de ser racional em vista de seus propósitos morais e práticos 
(MORGENTHAU, 2003 p. 16). 

      

 O que podemos trazer de lógico como efeito do realismo político em 
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nosso modus operandi, é que, atualmente, nossa concepção materialista da vida 

está voltada para o consumo. Embora façamos parte de países que ainda estão 

nas margens diante de padrões de consumo relacionados aos modelos 

tradicionais de países do primeiro mundo, as causas externas tendem a influenciar 

constantemente a criação de paradigmas vinculados ao consumo suntuário.  

Enfrentamos problemas recorrentes referente a explosão demográfica e 

principalmente a crise de recursos naturais, que até certo momento imaginávamos 

serem finitos. Como consequência, esses movimentos e momentos são 

desproporcionais para gerar uma crise civilizatória capaz de envolver vários 

aspectos quantitativos relacionados à produção econômica, migração, distribuição 

étnica etc.    

Até certo ponto sabemos que fatores exógenos são capazes de 

influenciar diretamente em nossa realidade, mas essa fascinação, inclinada para 

os países centrais, é capaz de gerar uma intervenção consciente que para nós 

está muito longe de ser uma mão invisível. Ao contrário do que pensamos até aqui, 

essa proposta de intervenção busca mudar o comportamento dos atores nacionais 

nesse processo de consolidação da economia com o sucateamento do Estado e 

de empresas transnacionais de forma direta. 

O que podemos enxergar como positivo diante desse processo da 

agenda ambiental é a possibilidade de cooperação, pois a ecologia é uma 

proposta que abre espaço para o diálogo internacional na finalidade de construir 

relações de preservação e recuperação que visem a compatibilidade de todos os 

países dentro do sistema capitalista.     

Sem dúvida, esse movimento ainda é inexpressivo do ponto de vista 

prático. Com isso avaliamos que esse trabalho traz alguns dados quanti e 

qualitativos, que podem estar na esteira das agendas das lutas de massa, para 

que o ecologismo político possa ser representado e atuante. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Gostaríamos de considerar que nossa crítica está voltada para as iniciativas 

privadas e que a mesma é, sem dúvida, uma questão importante, tendo em vista a 

própria descrição realizada a respeito das comunidades lindeiras que sofreram com 

o fechamento da estrada do colono. Tomamos como norte que, as comunidades 

tradicionais, indígenas, ribeirinhas e quilombolas, que por ora não possuem 

atividades diante da usurpação, devido a construção do Parque Nacional do Iguaçu 

Brasil e Iguazú Argentina, são a grande força de ação desse movimento das lutas 

sociais de cunho preservacionistas ainda incipiente. Ou seja, as populações 

humanas sofrem diretamente com os desafios impostos pelos projetos 

ambientalistas atuais. 

Portanto, existe um grande desafio relacionado as comunidades lindeiras e 

tradicionais da região que compõem os parques. Embora esse não tenha sido o 

foco da pesquisa, acreditamos que, estudos futuros podem se debruçar em 

assegurar medidas mitigadoras que sejam capazes de proporcionar melhores 

condições de vida para essas populações que sofrem diretamente com a criação 

dos Parques. 

Conforme a professora Senilde Guanes (2006), a sustentabilidade dos 

ecossistemas carrega um binômio – população humana e preservação da natureza, 

não sendo ainda capaz de relacionar o mesmo com a preservação direta da 

natureza. Essa forma de segregação tornou-se mais acentuada com a construção 

de modelos de unidades de conservação baseados na LEI no. 9.985/00, que instituiu 

o sistema nacional de unidades de conservação.   

Tomadas em conjunto, as informações etnográficas e etnológicas levantas no 

decorrer da pesquisa referentes a criação dos parques nos leva a entender que 

ambos foram criados no mesmo período impondo com isso a tentativa de soberania 

do Estado. Dessa forma, é possível responder às questões que suscitaram o início 

desta pesquisa, referente às estratégias geopolíticas com relação ao uso do 

território com a finalidade de assegurar fronteiras e controlar reservas de recursos 

naturais.  

Essa pesquisa de cunho científico tem como potencialidade identificar a falta 

de cooperação existentes entre os países no tocante aos Parques binacionais Brasil 
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e Argentina. Dessa forma, acreditamos que os servidores do Parque Nacional do 

Iguaçu são profissionais envolvidos com o PNI e as suas problemáticas em si. Mas, 

a questão é que identificamos a falta de um trabalho de base, com uma vertente 

mais crítica voltada especificamente para uma proposta reflexiva ao invés 

meramente instrumental, tomando como base as forças e potencialidades do 

movimento preservacionista. Para além de comprometer o funcionamento dos 

parques diante dos seus modelos conservacionistas, propõe-se abrir voz para uma 

discussão mais ampla sobre as possibilidades de integração dos parques no 

território de fronteira. 

Nesse sentido, analisar o quanto as estruturas neoliberais através de 

multinacionais são capazes de corromper a participação do Estado é fundamental 

para alcançar essa compreensão, tendo em vista que a ação do Estado, em se 

tratando de políticas públicas, está diretamente favorecendo a ação de setores 

privados, orientando os serviços com base na lucratividade. 

A falsa racionalidade, coberta pelo viés exclusivamente economicista ressalta 

a ideia de que as medidas de proteção ambiental existente nos parques, 

principalmente no Brasil, com o advento das indústrias mercantilistas, acabam tendo 

um viés mais voltado para o crescimento econômico através de processos de 

estruturação política.  

Destarte, as principais políticas de proteção ambiental surgem através de 

exigências internacionais, como é o caso dos modelos vigentes de unidades de 

conservação no Brasil. Trazemos os exemplos de indústrias farmacêuticas que 

financiaram a criação do programa escola parque de educação ambiental ano 2000 

(BAR, 2009), e as poderosas campanhas publicitárias elegendo a cidade e Foz do 

Iguaçu como um dos ícones das maravilhas do mundo, sabendo que para o tricont –

América Latina, África e Ásia, Foz do Iguaçu é umas das poucas cidades  com uma 

fronteira trinacional, sendo ao mesmo tempo bastante privilegiada devido ao seu 

potencial  de turismo.  

Outro viés importante e perceptível nesta pesquisa, está relacionado com o 

fenômeno do desenvolvimento, que para os países da América Latina, se torna 

muito complexo. Dessa forma, Lebret (apud Carmo 1999:69), nos orienta que, o 

desenvolvimento só́ pode ser um processo inacabado, de uma direção que se toma 

e não de um ponto que se alcança.  
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Com isso, essa procura de desenvolvimento com base na iniciativa privada 

que visa o enriquecimento através de concessões se torna cada vez mais 

explorador, rebaixando o valor do serviço público em troca de enriquecimento de 

setores mais abastados da sociedade, que sobretudo está atrelado ao 

desenvolvimento.  

 O desenvolvimento é capaz de gerar uma pobreza para uma grande maioria, 

que sem dúvida está nos países periféricos, mais especificamente na América 

latina, e a riqueza para poucos que fazem parte dos quartéis econômicos das 

multinacionais. Ou seja, a própria economia de capital produz o desenvolvimento, 

como movimentos mutuamente determinantes do movimento desigual e conjunto do 

capital (SOJA, 1993, 132).  

Com base na teoria da interdependência foi possível identificar, que os 

Parques de um modo geral vivem juntos, ou seja é muito difícil que eles consigam 

existir de forma independente, embora saibamos que suas políticas são particulares, 

e elas estão vinculadas há interesses comuns que tem relação com a lucratividade 

de cada espaço nação. Os parques compartilham de interesses comuns tendo em 

vista o próprio termo de cooperação realizado entre a administração do Parque 

Nacional de iguazú da Argentina, e o Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade, evento este ocorrido em 06 e 07 de junho de 2016, conforme Carta 

de Intenciones (vide Anexo E). 

Para esse evento foi necessário construir uma cartilha que alimentava a 

intenção dos Parques com um paralelo comum tanto de instituições públicas, quanto 

de iniciativas privadas como foi o caso da World Wildlife Fund (WWF) e outras 

instituições não governamentais de relevo internacional que atua nas áreas de 

conservação e recuperação ambiental. Ressalto a Fundação de Vida Silvestre, e o 

Banco Interamericano de Desenvolvimento, que tem o propósito de financiar 

projetos viáveis de desenvolvimento econômico, social e institucional para promover 

a integração regional na área da América latina e o Caribe. Vale destacar também 

que atualmente o BID é um dos maiores bancos regionais de desenvolvimento a 

nível mundial. 

Para esse evento de deliberação da carta de intenciones, ficou determinado 

que ambas as instituições e suas respectivas autoridades ambientais coordenam-se 

em conjunto as medidas de conservação do meio ambiente e do capital turístico de 
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ambos os parques ao passo de seguirem uma cartilha conforme os benefícios 

esperados com base nas diretrizes do convênio dos parques que constituíram os 

mesmo, como parte de Sítio Histórico de patrimônio mundial pela UNESCO, tendo a 

UICN como assessora técnica para os sítios naturais. Portanto, as tecnologias 

adquiridas foram vinculadas a esse processo de modernização acompanhado das 

concessões que teve início ainda no final dos anos setenta (vide Anexo A). 

Essa drástica diminuição reguladora do Estado que antes era um condutor do 

processo econômico e social se esgotou. E com isso deu margem para as práticas 

corporativas que favorecem o mercado neoliberal. Podemos ressaltar que todo esse 

advento, para nossa compreensão surgiu ainda com a revolução de 30 e se 

estendeu até os anos de 1964 com a ditadura militar. Nesse período a modelo de 

Estado existente, era por uma forte presença do Estado na vida em nosso país e, 

que sobretudo queria controlar ferreamente a implementação de estratégias 

desenvolvimentista (CASTOR, 1994).  

O enxugamento do Estado é capaz de abrir com ele a extinção de órgãos 

responsáveis em exercer a função de administradores, e busca-se sempre favorecer 

as instituições privadas. Com isso boa parte das políticas públicas brasileiras que 

visa melhorar a qualidade e serviços nas Unidades de Conservação faz com que 

este ciclo se depara com um cenário para um desenvolvimento instável em um 

contexto de conflito sociais. Em resumo entendemos que o modelo neoliberal tem 

condições de manter-se a médio e longo prazo, pois assim consegue-se muito 

explorar e obter poucos resultados em se tratando de políticas públicas.  

Muitas são as análises a respeito das transformações ocorridas em torno das 

políticas neoliberais e seus efeitos, com isso nosso objetivo está voltado em 

conseguir demonstrar o quanto essas concessões publicas privadas atuantes nos 

parques visam a centralização do poder na frente de uma minoria de empresas. Por 

outro lado, abordar essa história dentro de uma perspectiva crítica, serve para 

promover um marco diante dos trabalhos realizados dentro das Unidades de 

Conservação. 

 Seja qual forem as motivações dos gestores de ambos os parques, 

entendemos que as políticas sobre a qual se adequa às Unidades de Conservação, 

devem ser redistribuídas em termos de consequências econômicas. E, no caso dos 

parques, infelizmente isso não acontece. Nesse caso, o que está ocorrendo é uma 
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anulação de uma demanda política. Ou seja, essa complexidade fenomenológica 

traz uma compreensão singular quando analisamos o advento do bem-estar social 

que, em suma, visa o pleno emprego, crescimento econômico e o bem-estar dos 

cidadãos. 

 Enxugar o Estado e transferir os bens públicos para o domínio privado muita 

das vezes é visto como algo racional, e está baseado na ideia de avanço científico, 

tecnológico, econômico e social, sendo principalmente vital para o aperfeiçoamento 

da condição humana. Acreditamos que isso é um desprezo, cuja formulação mais 

abstrata é uma lógica errada que ignora a própria história. 

Devo sublinhar aqui que o capitalismo gera altas taxas de crescimento 

econômico para os países que têm um capital avançado. E, para os países do 

terceiro mundo, isso ainda é um sonho impossível, fazendo com que ele seja um 

projeto construído na finalidade de favorecer único e exclusivamente às classes 

dominantes.   

Ou seja, quanto maior o campo de atuação, de atividades realizadas pelo 

mercado neoliberal, através de iniciativas privadas, menor o número de questões 

para as quais serão requeridas decisões políticas, ampliando assim o número de 

desigualdades. Essa é a matriz específica referente aos monopólios das empresas 

que usam do território como uma forma técnica através do Estado, atrelado a 

políticas públicas, como foi aqui citado anteriormente. Enxergamos também, que o 

pior aspecto desse monopólio é identificar ele como um produto natural das forças 

do mercado competitivo.  

Avaliamos que o nosso atual quadro político não é favorável para promover 

esse tipo de iniciativa mais libertadora e organizada contra as concessões, mas é 

importante pontuar que a sociedade não é estática. Dessa forma, não podemos ser 

negligentes com essa atual monopolização dos serviços públicos que tem um viés 

de sucateamento do Estado a favor das iniciativas privadas.  

  No caso dos parques, instituições públicas e também nacionais, onde 

aparentemente não há nenhuma distinção, mas em relação às particularidades, 

essas instituições deveriam oferecer um tratamento diferenciado para os moradores 

locais. Um exemplo disso é o Cataratas Day, evento que ocorre uma vez ao ano 

sem taxa de entrada. Este evento busca oferecer um serviço que de fato seja capaz 

de beneficiar e ampliar a visitação de pessoas da cidade ao parque.  
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Em se tratando de parques nacionais, o grande viés dessa discussão está 

em perceber que, existe uma razão em limitar as atividades do governo de uma 

forma geral, a ponto de expandir os efeitos e possibilidades para uma magnitude 

que não está sobre o controle de instituições públicas diretamente, mas sim diante 

de uma perspectiva privada de lucratividade. Toda a ação e intervenção 

governamental limita a liberdade individual diretamente e é ameaçada indiretamente 

pelas razões e lógica da técnica de mercado do capitalismo competitivo. 

Dessa forma entendemos que o capitalismo passa a ser uma condição 

necessária, mas não é evidentemente a condição suficiente, com isso essa 

competitividade do capitalismo é capaz de separar o que é poder político com 

relação ao poder econômico na finalidade de centralizar o mesmo.   

Essa visão governamental da administração dos parques do Brasil e 

Argentina constitui uma linha tênue, pois embora sejam espaços diferentes, 

atribuindo isso a legislação de cada país, eles buscam dar peso considerável as 

concessões públicas-privadas, muito embora, ao realizar essa pesquisa foi evidente 

que os serviços de administração realizados no parque da Argentina disponibilizam 

uma gestão mais organizada e menos exploradora em termos práticos.   

Nessa atmosfera, percebemos que os potenciais políticos em executar 

alguma medida mais prática de realização e benfeitoria para população dos seus 

respectivos países com o propósito de avançar, em termos redistributivos com 

bases preservacionistas, ainda está muito aquém do necessário, tendo como 

contraste essa intenção conflituosa da realidade. Em outras palavras, eles se 

recusam a considerar certos fins e a se valer de certos meios, tanto conjuntamente 

como sob determinadas condições específicas. Com isso a sua função limitadora se 

torna mais efetiva e óbvia, a ponto da quantidade de subsistemas e inter-relações 

se tornar inviável entre si. 

Portanto, o que é dado por um grupo, tem que ser perdido por outro, e o 

equilíbrio de poder nesse caso vai favorecer não somente a causa como também a 

expressão vinculada à técnica da realização das economias neoliberais que 

enxergamos ser as concessões. 

Contudo sabemos que os Parques da fronteira Brasil e Argentina são 

binacionais e seus limites de espaços de utilização estão bem determinados com 

uma forma de administração que tem suas similaridades e, ao mesmo tempo, são 
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distintas. Essas referências com relação aos similares estão muito bem determinado 

na Carta de Intenciones (vide anexo E) e até mesmo pelo fato de os Parques serem 

Sítios de Patrimônio Histórico da Humanidade pela UNESCO, ressaltando aqui que 

em grande parte a possibilidade dos parques serem sítios de Patrimônio Histórico 

definido pela UNESCO não é tanto pela sua importância ecológica, mais sim pelo 

seu viés contemplativo. 

Entendemos também, que o modelo do Parque da Argentina disponibiliza de 

uma possibilidade de experiências que é mais apropriada e tradicional, fazendo com 

que sua gestão, nos sugira um certo pioneirismo. Os gestores do parque brasileiro 

buscam uma gestão de um modelo "ideal" dos parques, e nesse trabalho, foi 

possível identificar que as medidas preservacionistas ainda são um alvo a ser 

explorado. 

Existem cooperações entre os parques, e isso favorece o próprio 

funcionamento das unidades, considerando também que as formas de atuação dos 

parques em si tiveram avanços significativos com o próprio modelo 

conservacionista.      

 Com isso é importante ressaltar que a visão economicista permanece nas 

vozes de grande parte da administração dos Parques, e gostaríamos de atribuir a a 

importância de viabilizar um parque cujos pilares estejam assentados 

majoritariamente no trabalho de servidores públicos, já que atualmente está na lista 

dos mais visitados e lucrativos da América latina.  

De qualquer modo, gostaríamos de considerar que a região em si necessita 

de uma maior transparência em termos de participação democrática, pois a 

experiência do Parque Nacional da Argentina é um exemplo a ser seguido. As áreas 

destinadas a proteger e conservar melhora a qualidade ambiental e os sistemas 

naturais nelas existentes, ampliando também à melhoria da qualidade de vida da 

população local e proteção dos ecossistemas regionais.  
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